II.5.3.10 – Mão de Obra

Recentemente foi criado o Observatório Sócio-econômico da Região Norte Fluminense, através de uma parceria entre o CEFET/NEED e a UNIVERSO (Universidade Salgado de Oliveira – sede Campos). Este Observatório monitora indicadores das áreas de emprego, renda, saúde, educação, habitação, e saneamento dos Municípios da Região Norte Fluminense: Campos dos Goytacazes, Macaé, São João da Barra, Quissamã, Conceição de Macabu, Carapebus, São Fidélis, São Francisco de Itabapoana e Cardoso Moreira.

A proposta da Coordenação do Observatório é publicar mensalmente um Boletim Técnico sobre determinado assunto relacionado às áreas monitoradas. 

Foi-nos distribuída a nota técnica "A razão entre o emprego formal e a população total das cidades de porte médios – uma referência para Campos e Macaé em relação ao Rio de Janeiro e Brasil".

Neste trabalho foi possível constatar que a cidade de Macaé aparece numa situação excepcional em comparação com outras cidades do Estado do Rio de Janeiro, no que tange a razão entre emprego formal/população, atingindo 31,9%, em contrapartida o Município de Campos aparece na pior situação, obtendo apenas 10,4% de sua população empregada formalmente. Estes dados referem-se a dezembro de 2000 (Tabela II.5.3.10-1). Este cenário tem muito a ver com a influência da atividade petrolífera em Macaé.

O estudo faz menção de que é necessário uma análise comparativa mais aprofundada que leve em consideração as diferentes características dos locais estudados (dinâmica da economia e do emprego); porém, já é possível, mesmo que parcialmente, compreender alguns aspectos da dinâmica do emprego formal frente à população total como mencionado acima.

Os pesquisadores destacam que Macaé e Campos possuem quase que o mesmo número de empregos formais: 41.989 em Macaé e 42.210 em Campos, sendo que este último possui quase o triplo da população de Macaé (Tabela II.5.3.10-1).

Tabela II.5.3.10-1: Razão Emprego Formal/ População Total (Cidades selecionadas no Estado do Rio de Janeiro).

	CIDADES
	POPULAÇÃO

TOTAL IBGE – 2000
	EMPREGO FORMAL

DEZ/2000
	RAZÃO EMPREGO FORMAL/POPULAÇÃO

(EM%)

	Macaé
	131.550
	41.989
	31,92%

	Niterói
	458.465
	109.774
	23,94%

	Volta Redonda
	242.839
	48.589
	20,01%

	Petrópolis
	286.348
	46.433
	16,22%

	Cabo Frio
	126.894
	19.363
	15,26%

	Itaperuna
	86.687
	11.229
	12,95%

	Campos
	406.279
	42.210
	10,39%


Fontes: RAIS/CAGED – Ministério do Trabalho e IBGE

· EMPREGOS DIRETOS E INDIRETOS GERADOS PELO EMPREENDIMENTO
A instalação desta nova unidade de produção na área proporcionará a criação de 142 empregos diretos (Tabela II.5.3.10-2), sendo 71 postos de trabalho em dois turnos. Além disso é esperada a criação de cerca do dobro de empregos indiretos, ligados a prestadoras de serviço. 

Tabela II.5.3.10-2: Empregos diretos gerados pelo empreendimento de Roncador (x 2 turnos).

	 FPSO BRASIL EQUIPE P/ EMBARQUE - FUNÇAO
	 QUANTIDADE

	OIM
	1

	Superintendente de Produção
	1

	Supervisor de Produção
	2

	Técnico de Produção
	9

	Técnico de Produção (treinamento)
	1

	Superintendente de Manutenção
	1

	Supervisor de Mecânica 
	1

	Técnico de Mecânica 
	3

	Técnico dos Compressores de Gás
	2

	Supervisor de Automação
	1

	Técnico de Elétrica
	3

	Técnico de Instrumentação
	3

	Técnico do Sistema de Automação
	1

	Superintendente de Carregamento
	1

	Oficial de Segurança
	1

	Operador da Sala de Controle Central
	2

	Técnico de Unidade de Remoção de Sulfato
	2

	Supervisor da Praça de Máquina
	1

	Operador de Carregamento
	1

	Assistente do Supervisor da Praça de Máquina
	2

	Operador da Praça de Máquina
	4

	Técnico de Laboratório
	1

	Assistente do Supervisor da Praça de Máquina
	1

	Operador de Radio
	2

	Enfermeiro
	1

	Operador de Elétrica/Instrumentação
	1

	Almoxarife
	2

	Supervisor de Carregamento
	1

	Operador de Carregamento
	1

	Mestre de Convés
	1

	Equipe de Convés (marinheiros e movimentadores de carga)
	5

	Assistente do Oficial de Segurança
	1

	Hotelaria
	11

	Total
	71 x 2 = 142


Quanto à fase de instalação (ancoragem e linhas submarinas), cuja duração é de 9 meses, há revisão do envolvimento direto de cerca de 150 trabalhadores a mais, mas não de maneira exclusiva, já que outros empreendimentos são atendidos simultaneamente pela mesma força de trabalho. Este raciocínio também é válido para a desativação, cuja previsão de duração é de 12 meses.
II.5.3.11 - Lazer, Turismo e Cultura

· CAMPOS DOS GOYTACAZES

O Turismo não é uma atividade de destaque no Município de Campos. Sobre o assunto, entrevistamos o sub-secretário de Indústria, Comércio e Turismo.

O entrevistado destacou como principais pontos turísticos a Praia do Farol de São Tomé, a Lagoa de Cima e o Pico e Cachoeira do Imbé. Estas seriam regiões apropriadas para a exploração do ecoturismo, além de um grande potencial destacado pela única praia da cidade que atrai anualmente mais de 500 mil visitantes.

Cabe salientar que a cidade da Campos tem bom potencial para o turismo cultural e arquitetônico, pois possui construções importantes de nossa história.

O Sub-secretário Municipal de Turismo destacou que o objetivo do governo é tornar a cidade de Campos um pólo de turismo da região norte e noroeste fluminense e para tanto já está pensando em qualificar pessoal para o atendimento ao turista, incluindo policiais militares, guardas municipais, assim como outros profissionais.

Ele acredita que através do investimento em estradas, saneamento e com a presença do aeroporto alfandegado, o Município estará habilitado para avançar economicamente em termos da Indústria do Turismo.

Não existem dados disponíveis na Secretaria no tocante ao turismo local.  

O principal responsável pelo resgate e manutenção das atividades culturais da cidade é a Fundação Cultural Jornalista Osvaldo Lima. Esta fundação é responsável pelo fomento à cultura regional, visando reavivar e repassar o folclore local, trabalhar com as bandas musicais que propaguem a cultura da região. A entidade é gerida com recursos da Prefeitura, além de desenvolver parceria e convênios com Governo Estadual e Federal. Dentre as várias atividades desenvolvidas está a manutenção da Biblioteca Central que funciona na sede da Fundação (prédio da Secretaria de Educação).

Outras atividades estão voltadas para a disseminação de informações referentes aos principais personagens da cidade. 

Projetos desenvolvidos:

· Viva Melhor, Viva a Música: acontece todo domingo no Jardim São Benedito. Apresentam-se gratuitamente os principais integrantes da Música Popular Brasileira.

· Projeto "Jardim in Concert": acontece nos jardins do Liceu de Humanidades.

· Biblioteca Beira-Mar/Farol de São Tomé: no período do verão é instalada uma Biblioteca Móvel que atende aos turistas e a população local.

Na área do Farol de São Tomé existem alguns centros de cultura, vinculados, inclusive a cultura da pesca.

Na área de esportes tem-se o projeto “Academia para todos” que funciona na praça Jardim São Benedito. Foram disponibilizados equipamentos de musculação, assim como profissionais da área que orientam os diversos alunos que fazem ginástica gratuitamente. Também são oferecidas aulas de tai-chi-chuan, além de Escolinha de Futebol para crianças.

· SÃO JOÃO DA BARRA

O município de São João da Barra apresenta um enorme potencial turístico, em virtude das belas praias que possui, do Rio Paraíba do Sul e dos manguezais.  O turismo corresponde a 16,3% do setor terciário do município.
Recebe um expressivo número de turistas na alta temporada e também nos diversos eventos que são realizados ao longo do ano. O município dispõe de um Roteiro de Informações Turísticas - RINTUR - com base no ano de 2000 (Tabela II.5.3.11-1).

Tabela II.5.3.11-1: Dados do Rintur – Roteiro de Informações Turísticas – 2000.

	· Atividades turísticas que atualmente estão sendo desenvolvidas:

a) Turismo de sol e praia (Atafona – Chapéu de sol – Grussaí – Iquipari – Açu

b) Turismo de eventos (Projeto Verão – Carnaval – Baixa Temporada

c) Turismo Saúde (Praia de Atafona)

d) Turismo Ecológico (Praia de Iquipari – Rio Paraíba do Sul – Mangues- Delta- Projeto Tamar

e) Turismo Cultural (Prédios e monumentos históricos – Artesanato – Folclore)

f) Turismo religioso (Semana Santa- Corpus Christi – Festa do Padroeiro)

g) Turismo de aventura (Lagoa de Iquipari – Delta e Rio Paraíba do Sul – Dunas Praia de Atafona)

h) Turismo da melhor idade (Praia de Atafona – Praia de Grussaí SESC – sede do município

i) Turismo de Pesca Amadora (Praia de Atafona –Praia de Chapéu de Sol -Praia de Iquipari – Praia do Açu)

	· Conselho Municipal de Turismo

a) Criado no enfoque participativo

b) Representatividade dos diversos segmentos da comunidade

c) Mais de 50% do conselho é composto pela iniciativa privada

d) O Presidente do Conselho é um representante da iniciativa privada 



	· Plano Municipal de Turismo – fase de elaboração (Planejamento Estratégico de São João da Barra que contempla a questão turística, mostrando suas potencialidades e fragilidades. Desenvolvido através de uma consultoria do SEBRAE/RJ –  concluído no final de 2000)



	· Fundo Municipal de Turismo – Não existe



	· Incentivos Municipais para o setor turístico

a) isenção de impostos

b) redução de impostos

c) redução de taxas

d) terraplanagem e limpeza de terrenos



	· Sinalização turística – não existe



	· Informação e promoção turística do Município

a) Guia turístico para o visitante

b) Folheto promocional da oferta turística

c) Mapa turístico

d) Posters/cartazes

e) Cartão postal

f) Jornal/revista, outras publicações

g) Vídeos promocionais




Tabela II.5.3.11-1: Dados do Rintur – Roteiro de Informações Turísticas – 2000. (Continuação).

	· Meios de acesso ao Município

a)  Rodovia Federal BR 356 (principal)

     Estado de conservação regular com fase de construção de acostamentos no trecho Campos dos Goytacazes a São João da Barra.

b)  Chegada de ônibus: Uma vez por dia da capital ao município – duas vezes por semana de outras capitais – dez vezes por dia de

     outros municípios

c)  Transporte Hidroviário – acesso fluvial – quatro vezes por dia (Gargaú X São João da Barra/Atafona)

e) Heliporto Praia de Atafona – tamanho da pista: 28 x 30mts – pavimentação: concreto (não operado por radar)



	· Meios de Hospedagens – Estabelecimentos

a) Pousadas: São João da Barra - 02

      Praia de Atafona - 03

      Praia de Grussaí - 09

      Praia de Açu - 02

b) Centro de Convenções, Turismo e Lazer e/ou Colônia de Férias

Praia de Grussaí – SESC Grussaí (propriedade privada).

c) Campings 

Praia de Atafona (Balneário)  – 01 – Camping Clube Brasil

Capacidade : 50 barracas – 20 traillers – funcionamento: ano todo

d) Imóveis de aluguel para temporadas

São João da Barra: 50 casas e 12 apartamentos

Praia de Atafona: mais de 200 casas

Praia de Chapéu de Sol: mas de 30 casas

Praia de Grussaí: mais de 400 casas e mais de 100 apartamentos

Praia de Iquipari: 04 casas (antigas)

Praia de Açu: mais de 80 casas

e) Serviços de alimentação

Restaurantes:    São João da Barra - 04

Praia de Atafona - 07

Praia de Chapéu de Sol: 01

Praia de Grussaí: 12

Praia de Açu: 04

Bares:                 São João da Barra - 32

Praia de Atafona - 29

Praia de Chapéu de Sol: 04

Praia de Grussaí: 117

Praia de Açu: 04

Praia de Iquipari: 05
Lanchonetes:     São João da Barra - 12

Praia de Atafona - 09

Praia de Chapéu de Sol: 01

Praia de Grussaí: 13

Praia de Açu: 04

Praia de Iquipari: 04

Sorveteria:         São João da Barra - 06

Praia de Atafona – 04

Quiosques:        São João da Barra - 08

Praia de Atafona - 08

Praia de Grussaí - 09




Tabela II.5.3.11-1: Dados do Rintur – Roteiro de Informações Turísticas – 2000. (Continuação).

	· Atrativos turísticos 

a) Praias litorâneas:04

b) Praias Fluviais: 04

c) Rios: 01

d) Delta: 01

e) Lagoas: 04

f) Mangues/Manguezais: 05

g) Ilhas/Arquipélagos: 03

h) Dunas: 01 (região)

i) Unidade de conservação municipal: 02

j) Áreas de Pesca: 04




Segundo o Secretário de Turismo, Esporte e Lazer, São João da Barra possui o melhor carnaval da região Norte Fluminense, tendo em média 07 dias de festejos. Este evento atrai uma grande parcela dos turistas que visitam São João da Barra. 

Para estimular o turismo, a secretaria vem promovendo diversas festas, mas no momento, todos os esforços da secretaria estão voltados para a estruturação da cidade, ou seja, melhorar em termos de serviços a serem ofertados aos turistas o que implica na ampliação de bens de serviços, capacitação de profissionais da área e preservação das áreas naturais.

Segundo o Secretário, hoje o município possui mais de 3.000 leitos, sendo que 90% está concentrado no SESC - Grussaí. A propósito o SESC tem sido o principal atrativo turístico do município hoje, por conta de sua estrutura gigantesca. 

Já, no alto verão existe uma grande procura pela casas de veraneiro existentes em toda a extensão litorânea do município.

Uma dos projetos da secretaria é a construção de um Posto de Informações Turísticas –  empreendimento a ser lançado ainda em 2001.

O município participa periodicamente em feiras estaduais e inter-estaduais, onde a intenção é promover a divulgação em massa de São João da Barra.

Em relação ao eco-turismo, não existem ações sistemáticas promovidas pelo município, segundo o secretário. Destaca o enorme potencial de São João da Barra para este tipo de turismo, por possuir inúmeras riquezas naturais, como as belas praias, os manguezais e o próprio delta do Rio Paraíba do Sul. 

O Secretário sinaliza que o município tem sofrido várias sanções do IBAMA por conta das construções irregulares de quiosques no litoral, que como foi possível perceber foram construídos na faixa de areia. A secretaria desenvolveu um projeto que tem por objetivo urbanizar a orla que vai da praia de Grussaí até Atafona. Este projeto prevê 8km de área urbanizada, com calçadão, iluminação, quiosques e banheiros ao longo desta extensão. Porém o Secretário informou que nestes 05 anos em que se encontra no Governo não conseguiu dar prosseguimento ao projeto porque não conseguiu uma autorização junto ao IBAMA. 

Informou que o município também possui o Projeto TAMAR, mas diferentemente de outras regiões do Brasil, o projeto não é visto como uma atividade de ecoturismo.

- GERAÇÃO DE EMPREGOS

A mão-de-obra local é usada integralmente nos períodos de alta temporada, abrindo até a possibilidade de pessoas de outras localidades. A Prefeitura incentiva a população sanjoanense a ter seu próprio negócio, voltado, por exemplo, para a  produção de souveniers, já que hoje, quando o turista passa por São João da Barra, não existe nada disponível para levar como recordação do lugar.

O único lugar onde pode ser comprado algum tipo de artesanato é a Casa do Artesão, onde são vendidos produtos feitos com taboa, matéria prima retirada dos manguezais. 

Acrescenta também que a arrecadação de impostos no período de alta temporada atinge mais de 50% do total arrecadado ao longo do ano. 

O município hoje possui um Conselho de Turismo que é presidido pelo Coordenador do SESC Grussaí. 
- ESPORTE E LAZER

O município ainda não  possui um anfiteatro, mas conseguiu construir nesta gestão um Ginásio Poliesportivo que também é utilizado para shows e eventos teatrais.

Um dos principais projetos na área de esporte e lazer visa estabelecer em São João da Barra um pólo esportivo. Para isto, a prefeitura construiu 13 quadras e mais 02 estão em fase de conclusão. Estas quadras estão espalhadas em todo o município. No momento, a secretaria de turismo está qualificando e contratando professores para desenvolverem o trabalho junto à crianças, adolescentes e adultos do município. Hoje, o município já participa dos eventos regionais de esporte conseguindo bons resultados. A idéia é ampliar tal participação. Este projeto está sendo desenvolvido em parceria com a Secretaria de Educação do município.

· SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

Ao percorrer São Francisco de Itabapoana parece-nos óbvio a sua enorme potencialidade para o turismo, principalmente o turismo ecológico. No entanto, o município não possui registro na RIOTUR e também não aparece no cadastro nacional como uma cidade de perfil turístico. Sendo assim, o acesso a informações sobre o município, suas belas praias, rios, lagoas e mangues não estão disponibilizados. 

O município mantém uma Secretaria de Turismo, a qual, através do Diretor de Turismo,  transmitiu-nos as informações disponíveis.

O Diretor de Turismo coloca de forma clara que o grande desafio é transformar o município num atrativo turístico, para tanto, tem procedido a várias ações.Uma delas é a sinalização através de placas para alguns pontos atraentes ainda não sinalizados (não haviam placas que indicassem o caminho para lugares como Entrada da cidade, Praias, etc.) A idéia é facilitar o acesso.

Também está em processo de elaboração o projeto que cria postos de atendimento turístico ao longo da RJ 124, onde possam estar sendo difundidas informações sobre a rede de serviços turísticos existentes em São Francisco, além de vender produtos típicos da região. 

Outro importante passo tomado, segundo o Diretor, foi a inserção do município nas feiras turísticas, já conseguiram participar de feiras nacionais e internacionais que ao seu ver possibilitam apresentar São Francisco para o mundo. 

Ainda não existem agências de turismo no município e, mesmo assim, cerca de 60 mil pessoas visitam a cidade na alta temporada, vindo principalmente do Norte Fluminense e de Minas Gerais. Já que são muito procurados por mineiros, um dos desejos é estar visitando o Estado para divulgar o município.

Outro importante aspecto abordado refere-se a capacitação de mão-de-obra local para o atendimento dos turistas, por isso a idéia da secretaria é oferecer cursos regulares de hotelaria e outros mais que qualificassem profissionais nesta área. Sendo assim, estariam contribuindo para mais um tipo de geração de emprego e renda. Este projeto será desenvolvido em parceria com o SENAC, SEBRAE e a Secretaria de Turismo. Segundo o entrevistado existe uma demanda local para a criação do Conselho Municipal de Turismo e que o governo está em grande empenho para que este Conselho passe a existir ainda no decorrer deste ano. 

Recentemente foi criado um calendário de atividades turísticas.

O município ainda não dispõe de dados sistematizados sobre o número de pousadas, hotéis, restaurantes ou serviços em geral. A única informação fornecida pelo secretário é que cerca de 60 mil pessoas visitam o município anualmente e que o turismo tem gerado emprego para quase a totalidade da população na alta temporada.

· MACAÉ, CARAPEBUS E QUISSAMÃ

A atividade turística no Município de Macaé se caracteriza principalmente pelo turismo de negócios, em função da indústria do petróleo. As taxas de ocupação dos equipamentos hoteleiros se matêm altas de segunda-feira a quinta-feira. Atualmente a capacidade de carga do Município, no que diz respeito à infra-estrutura para receber o visitante, encontra-se no seu limite, segundo informações prestadas pela MACAÉTUR – Empresa Municipal de Turismo. Entretanto, esforços têm sido feitos para transformar os atrativos naturais e culturais em produtos turísticos que possam estimular o turismo receptivo. 

Em Carapebus não existe o turismo propriamente dito, as atuais atividades existentes são voltadas ao lazer da população local, ainda que existam esforços na criação de eventos, que pela própria juventude do Município, estão ainda em fases iniciais.

Em Quissamã, não foram encontrados dados sobre o número de visitantes, entretanto as informações subjetivas apontam para um turismo que atrai amigos e familiares na época de férias e/ou eventos. O Município já recebeu o selo de potencialmente turístico da EMBRATUR, e a atual administração vem investindo em desenvolver o potencial histórico, cultural e ecológico lá existente.

Principais atrativos:

CARAPEBUS

· Arquitetônicos

· Igreja do Caxanga

· Sede da Fazenda São Domingos

· Estação de Carapebus

· Cine de Carapebus

· Igreja matriz Nossa Senhora da Glória

· Culturais

· Festa Junina; “Quadrilha da Integração”.

· Eventos

· Gincana de Pesca (anual, todo mês de janeiro).

· Aniversário da Cidade (13 de março)

· Cavalgada Festiva

· Enduro de velocidade de Motocross (todo mês de janeiro)

· Naturais

· Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba

· Praias:

( Praia de Carapebus

· Lagoas:

( Lagoa de Carapebus

· Religiosos

· Via Sacra

· Festa de São Sebastião; com procissão, torneios e shows.

· Cavalgada de Páscoa; com missa na igreja matriz; 18 Km, do centro até a praia de Carapebus, com cerca de 1000 cavaleiros.

MACAÉ

· Arquitetônico
· Castelo Monte Elísio ou Solar Monte Elísio

· Sociedade Musical Lyra dos Conspiradores

· Sociedade Musical Nova Aurora

· Palácio do Legislativo

· Forte Marechal Hermes

· Escola Estadual Matias Neto/ Prédio Antigo

· Palácio dos Urubus

· Solar dos Melos/ futura Fundação Macaé de Cultura

· Culturais
· Casa de Caridade de Macaé

· Vista da Igreja de Sant'Anna

· Ruínas do Farol de Imbetiba/ Farol Velho

· Obelisco do Centenário

· Entretenimentos
· Clube Cidade do Sol/ social e sede campestre

· SESI

· Tênis Clube/ social e sede da praia

· Fluminense/ social e sede de praia

· Ipiranga

· AABB

· Clube da Terceira Idade

· Shopping Macaé

· Praia dos Cavaleiros

· Eventos
· Reveillon Macaé

· Fest-Verão Macaé

· Carnaval Macaé

· Via Sacra Macaé

· Festa Maína Frade

· Festa do Sana/Festa da Banana Sana

· Festa da Igreja Nossa Senhora de Fátima Macaé

· Festa de Santo Antônio Glicério

· Festa de São Pedro (Mercado de Peixes) Macaé

· Fest-Cidade Macaé

· Exposição Agropecuária Industrial e Turística Macaé
· Festa da Igreja de Sant'Anna Macaé

· Festa do Óleo (São Bartolomeu) Óleo

· Festa de Nossa Senhora das Neves Córrego do Ouro

· Fest-Criança (Praça Washington Luís) Macaé

· Natal Luz (Parceria com a Associação Comercial e Industrial de Macaé) Macaé

· Naturais

· Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba

· Praia:

( Praia dos Cavaleiros (banho)

( Praia do Pecado (banho, pesca e surf).

( Praia de Imbetiba (banho)

( Praia da Barra (pesca)

( Praia do Lagomar (banho e pesca)

( Praia de São José do Barreto (pesca)

( Praia do Forte (pesca)

( Praia Campista (banho e pesca)

· Parque Ecológico Fazenda do Atalaia

· Sítio Científico do Arquipélago de Sant'Ana

· Arquipélago de Sant'Anna - Composta pelas ilhas:

( de Sant'Anna {banho e pesca}

( do Francês {banho e pesca}

( Ilhote Sul {pesca}

( Papagaio {pesca}

· Cachoeiras:

( de Glicério/Poço da Siriaca (Glicério)

( 22 (Sana)

( de Crubiaxas (Glicério)

( de Bicuda (Cachoeiros de Macaé)

· Lagoas:

( de Imboassica

( de Jurubatiba

· Serras:

( da Bicuda Grande e Pequena (Cachoeiros de Macaé)

( da Cruz (na divisa de Macaé com Conceição de Macabu)

· Picos:

( Bicuda Grande – 757m (Cachoeiros de Macaé)

( Peito de Pomba – 1.400m (Sana)

( do Frade – 1.750m /o mais alto do município (Glicério)

· Rios:

( Macaé (Barra do Sana e Macaé)

( do Sana (Sana)

· Religiosos
· Igreja de Sant'Ana

· Igreja São João Batista

QUISSAMÃ

· Arquitetônicos

· Casa do Solar Mato de Pipa

· Casa da fazenda de Quissamã

· Conjunto da Casa, Capela e Senzala da Fazenda Machadinha

· Casa da Fazenda Mandiquera

· Nas fazendas

· Casa de Santa Francisca

· Senzalas da Fazenda Machadinha

· Casa Boa Esperança - 1878/79 (em ruína)

· Casa São José/ A sede da fazenda

· Casa de São Manoel

· Casa Santa Raquel

· Casa das Palmeiras

· Casa do Morro do Pilar

· Casa de São Miguel 

· Casa de Prosperidade - 1909

· Casa de Trindade - 1909

· Casa São Domingos - 1915-1920

· No Centro da cidade

· Centro Administrativo - 1870-1995

· Chácara de São João

· Coreto - 1915

· Vila Evelina

· Casa da Família Silva - 1920

· Chacrinha - 1924

· Culturais

· Folclore

· Fado

· Tambor

· Boi Malhadinho

· Entretenimento

· Clube Recreativo de Quissamã

· Estádio Municipal Antônio Carneiro da Silva

· Parque de Exposições Renato Queirós Carneiro da Silva

· Eventos

· Jan/Fev.: Projeto Q`Verão - Praia de João Francisco e Barra do Furado. Eventos esportivos e shows. Encerra-se no Carnaval.

· Abril/Maio: Copa do Cavalo Quarto de Milha - Parque de Exposições Renato Queirós Carneiro da Silva. Provas hípicas e shows.

· Festa N.S. da Penha: na localidade da Penha. Festa Religiosa.

· 12 de Junho: Aniversário da Cidade- Data da Emancipação do Município.

· Julho: Exposição Agropecuária, Turística e Industrial; Parque de Exposições Renato Q. Carneiro da Silva, exposições de animais, feira de Indústria e Comércio, rodeio e shows.

· Final de Julho: Festa de São Cristóvão e N.S. do Desterro; ao redor da Igreja Matriz.

· 12 de Outubro: Festa da N.S. Aparecida na Fazenda N.S. Aparecida, Lagoa Feia. Tradicional cavalgada que leva a imagem de N.S. Aparecida da Igreja Matriz ao Oratório da Fazenda.

· Novembro: Festa da Água de Coco-Palestras, Exposições e shows.

· Naturais

· Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba

· Rios:

( Macabu

( do Meio

( Major

( Barro Vermelho

( do Espinho

· Canais:

( Campos - Macaé

( das Flechas.

· Lagoas:

( Feia

( Ribeira

( Preta

( Paulista

Ao longo do litoral as pequenas lagoas:

( Piripiri

( Maria Menina

( Robalo

( Visgueiro

( Pires

( Casa Velha

( Carrilho

· Praias:

( 
Praia do Piripiri (João Francisco): 14km - A partir do centro, estrada asfaltada. Principal centro de veraneio dos quissamaenses. É o local das promoções de verão da Prefeitura Municipal de Quissamã.

( 
Praia da Barra do Furado: 38km, a partir do centro, pela RJ-196. Ponto principal de atividade pesqueira e de competições náuticas do Município.

( 
Praia do Visgueiro: Praia praticamente deserta, com poucas casas de veraneio. Tem como atrativo a Lagoa do Visgueiro, tem sido utilizado para pesca e esportes náuticos.

( 
Praia do Paulista: Divisa com o Município de Carapebus. É possível tomar banho, tanto de mar, quanto de lagoa. Acesso: de barco pelo Canal Campos - Macaé, por terra, aproximadamente 10km a partir de João Francisco de carro tracionado.

( 
Praia da Lagoa Feia: É a segunda maior lagoa de água doce do Brasil, tem sido utilizado para a prática de esportes aquáticos como windsurf.

· Religiosos

· Igrejas:

( Igreja Matriz de N.S. do Desterro - 1924;

· Capelas:

( Machadinha - N.S. do Patrocínio (1833)

( Fazenda do Melo - N.S. da Conceição

( Olhos D’água - N.S. Da Penha (1910).

( Barra do Furado - N.S. da Boa Morte

( Farinha Seca - N.S. da Conceição

( Fazenda São Miguel - São Miguel (1927)

( Pindobas - N.S. da Paz (1930)

( São Miguel do Furado - São Miguel

( Flecheiras - N.S. das Graças

( Canto de Santo Antônio - Santo Antônio

( Caxias - São Francisco de Assis

( Fazenda Tridande

· Oratórios:

( Fazenda Mato de Pipa - São Francisco de Paula e Sant Ana (1795), foi matriz provisória de 1795 a 1813.

( Fazenda Quissamã - N.S. do Amparo

( Fazenda Mandiquera - N.S. das Dores

( Fazenda Santa Francisca - N.S. do Bom Socorro

( Fazenda Capivarí - N.S. da Conceição

( Fazenda São Manoel - São Manoel

· RIO DAS OSTRAS

Pelo fato de ser um Município relativamente novo, tendo comemorado seus 6 anos de emancipação no dia 10 de abril, a Prefeitura tem uma preocupação extrema com a parte de infra-estrutura da cidade e também com os aspectos referentes ao turismo, que é considerada a principal indústria do Município.

A Secretaria percebe que o fator que contribuirá, ainda mais, para o desenvolvimento do turismo na cidade, é a questão de saneamento básico (água e esgoto).  Rio das Ostras, por não possuir um manancial de água próprio, com capacidade para o abastecimento da cidade, precisa buscar água nos municípios vizinho, o que não é uma ação unicamente municipal, precisando, desta forma, do apoio do governo do Estado, o que vem retardando a solução do abastecimento de água no Município de Rio das Ostras.

Um outro fator determinante para o desenvolvimento do Município com qualidade, é a parte de esgoto, que necessita de alguns estudos de maregrafia e análises ambientes, que demandam tempo e recursos.

Mesmo com todos estes problemas, o desenvolvimento do turismo vem crescendo cada vez mais e já existe uma certa estrutura disponível para a atividade.

- REDE HOTELEIRA

O Município de Rio das Ostras oferece um total de 62 estabelecimentos de hospedagem, sendo 8 hotéis, 6 hotéis clubes, 47 pousadas e 1 camping; com um total de 6.500 leitos. Destaca-se aqui que a rede hoteleira da cidade não possui classificação.

- SERVIÇOS

A cidade oferece 49 restaurantes, 43 lanchonetes, 76 quiosques e 2 pensões, num total de 268 estabelecimentos de alimentação, estando, a sua maioria, localizados, na orla marítima, atendendo tanto a população local, como aos turistas.

A cidade também conta com 1 agencia de viagem, que realiza todos os serviços relativos a esta atividade. 

- ATRAÇÕES

· Quantidade de teatros: 01

· Outras atrações (festivais, feiras, exposições, etc.): 3 festivais (Frutos do mar, balonismo e dança); Feiras Fixas (shopping de rua, artesanato e agroindústria familiar); Feira Anual (FICRO – Feira de Indústria e Comércio de Rio das Ostras); Encontros (motociclistas).
- ATIVIDADES

O turismo encontrado na região do Município de Rio das Ostras é predominantemente de Lazer, principalmente de praia e veraneio, oferecendo aos seus visitantes 12 praias, 2 ilhas, um Parque Municipal, Casa de Cultura, Museu de Sítio Arqueológico, passeio de escunas, parque temático “Tocolândia”, shoppings, pesca amadora, rancho, fazenda, estação de trem, restingas, manguezais, observação de pássaros, Lagoa de Iriry e Pesque e pague.

AGENDA ANUAL DE EVENTOS
· Janeiro e Fevereiro: shows com expoentes da MPB

· Março: Carnaval e Encontro Anual de Motociclistas

· Abril: Festa da Cidade e FICRO (Feira de Indústria e Comercio de Rio das Ostras) e Via Sacra.

· Maio: Festa do Trabalhador, Festival de Balonismo, Campeonato de Motocross.

· Junho: Festa de São Pedro

· Julho: Travessia de Natação

· Setembro: Gincana de Pesca, Regata, Festa de Independência

· Outubro: Festival dos Frutos do Mar

· Novembro: Encontro de Bandas e Fanfarras e Festival de Dança.

· Dezembro: Festa de Nossa Senhora da Conceição (08/12), Campeonato de Motocross, Auto de Natal, Travessia de Natação e Reveillon.

- EMPREGOS

A Secretaria Municipal de Turismo, Industria e Comercio estima que o setor hoteleiro da cidade, ofereça uma média de 500 empregos fixos e 1.000 temporários, com uma média salarial de R$180,00 (um salário mínimo), tendo como exigência uma escolaridade de 1º ou 2º graus, dependendo do cargo pleiteado.

- DEMANDA

· Continuamente: aproximadamente 40.000 (população fixa)

· Temporariamente: aproximadamente 120.000 pessoas no verão (População fixa e flutuante)

· Por atividade: aproximadamente 3.500 hóspedes na Rede Hoteleira.

· Por nível socioeconômico: predomina a classe média
Por se tratar de um turismo voltado diretamente para o desenvolvimento da cultura local, a primeira ação dentro deste setor, foi a criação da Fundação Rio das Ostras de Cultura. 

Podemos destacar como outros empreendimentos já realizados pela Secretaria de Turismo, Indústria e Comércio:

· Criação do Parque Municipal;

· Criação da Casa de Cultura;

· A descoberta, levantamento e preparação para visitação pública do Parque Arqueológico “Sambaqui da Tarioba” (nos fundos da Casa de Cultura);

· Desenvolvimento de livros que contam a história da Cidade de Rio das Ostras;

· O desenvolvimento de alguns eventos, como o Festival de Dança, shows de qualidade, apresentação de grandes bailarinos.

Alguns atrativos do município:

BIBLIOTECA MUNICIPAL

Fundada em 9 de abril de 1998, a Biblioteca Municipal de Rio das Ostras transformou-se no mais importante núcleo cultural do Município. Contando com 12.000 títulos, a Biblioteca oferece a mais de 2.000 usuários um atendimento de qualidade inédito em Rio das Ostras, como consultas, pesquisas, empréstimos, etc.

CASA DE MÚSICA GERALDO CARNEIRO
Núcleo avançado da escola de Música Villa Lobos com cursos profissionalizantes de música.

ESCOLA MUNICIPAL DE DANÇA HELBA NOGUEIRA
Núcleo de formação de dança.

CASA DA FARINHA
Local de prática antiga da feitura da farinha de mandioca, produzida pelos índios, escravos, colonos e primitivos moradores.

CENTRO FERROVIÁRIO DE CULTURA DE ROCHA LEÃO
Centro Ferroviário de Cultura, situado na antiga Estação Ferroviária de Rocha Leão, erguida pela mão-de-obra dos escravos, com paredes de blocos de pedra bruta, ligados por uma mistura de barro e estrume de boi, com teto de telhas francesas de Marseille, no ano de 1877.

Este local abriga o Museu Ferroviário, com exposição de objetos e histórico da Estrada de Ferro Leopoldina Railway.

CASA DE CULTURA
Imóvel do final do século XVIII, construído para guardar redes, apetrechos de pescadores, peixes e depois para depositar sal.

Transformada em residência no início do século XX, tem estilo colonial rural, com telhas de canal feitas nas coxas, pelos escravos. O acervo no interior da casa é constituído de móveis de 1920.

Neste espaço desenvolvem-se oficinas de arte, permanentes exposições e abrigará o Centro de Memória Documental de Rio das Ostras.

SÍTIO ARQUEOLÓGICO SAMBAQUI DA TARIOBA
Situa-se no quintal da Casa de Cultura de Rio das Ostras.No Museu do Sítio Arqueológico estão expostos ostras gigantes, conchas, pedras que caracterizam estrutura de abrigo, lâminas de machado de pedras e restos de esqueletos fragmentados.

· CASIMIRO DE ABREU

A Secretaria de Turismo responde por todos os distritos que constituem o Município de Casimiro de Abreu, sendo que a sede desta Secretaria encontra-se em Barra de São João.

Quanto ao turismo cultural é muito forte em Casimiro de Abreu, tendo em Barra de São João um trecho tombado pelo Patrimônio Histórico Nacional, onde está localizada a Capela de São João Batista, datada do século XVII e a casa onde nasceu o poeta Casimiro de Abreu.

Existe um trecho em Barra de São João chamado “Beira Rio”, que fica às margens do Rio São João, cheio de casarios do século XIX, tombados pelo Município.

Na cidade de Casimiro de Abreu há uma antiga estação ferroviária que hoje abriga a Fundação Casa de Cultura de Casimiro de Abreu que tem por principal objetivo desenvolver atividades culturais no Município, além de administrar a Biblioteca existente neste mesmo prédio.

A parte denominada "turismo de aventura" está começando a ser explorada na parte serrana do Município. Já existem algumas empresas do ramo chegando a cidade e instalando-se para explorar esse setor, oferecendo atividades de cavalgada, “rafting”, trilhas e etc.

A parte de turismo rural está se desenvolvendo com o convênio de Silva Jardim, TurisRio e SEBRAE, na realização da exploração desse setor em fazendas e desenvolvimento do artesanato local. Este é considerado como sendo o maior projeto desenvolvido até agora pela secretaria de Turismo.

Este trabalho está sendo realizado com o objetivo de alavancar os outros setores do turismo.

O turismo de lazer é muito forte em Barra de São João na parte de pesca, passeios de barco, shows e eventos.

A parte que mais está recebendo a atenção e dedicação da secretaria é a parte de turismo rural e cultural.

A época do ano em que o setor turístico é mais atuante é no verão, organizando, inclusive, o “Projeto Verão”, quando são promovidas várias modalidades esportivas e shows, além do p Carnaval. Durante a realização do “Projeto Verão”, segundo a Secretaria, a margem de público fica em torno de umas 40.000 a 50.000 pessoas, em Barra de São João.

Na sede, em Casimiro de Abreu, por se tratar de um lugar longe da praia, o público se mantém numa faixa de 10.000 pessoas.

Já os eventos de baixa temporada, que correspondem às festas religiosas e, aniversário do Município, reúnem  uma média de 15.000 pessoas em Casimiro de Abreu.

A Prefeitura organiza e patrocina todos estes eventos, utilizando os profissionais da área que moram no Município. Com relação aos eventos religiosos, a Prefeitura organiza e a renda gerada é repassada para as Igrejas da cidade, com a intenção de incentivar a própria comunidade a participar das atividades culturais do Município.

É possível que seja construído um Parque de Exposição, que terá uma estrutura melhor, para o qual seria terceirizada a realização de eventos. Atualmente todos os eventos são realizados em praças públicas ou na praia.

A manifestação cultural mais forte dentro do Município está direcionada para da culinária. A Secretaria de Turismo, no momento, está realizando uma pesquisa neste setor, já que está descobrindo, ou tentando resgatar, essas tradições, principalmente as relacionadas ao cultivo de banana, e abricó, produtos típicos da região.

A pesca também tem importância para o setor turístico de Casimiro de Abreu, já que existe uma gincana de pesca, que este ano, vai para a 22ª etapa. Está sendo trazido um Programa de Pesca, utilizando a gincana como uma forma de incentivo a tradição pesqueira. Está gincana é organizada por uma equipe, de quatro pessoas de Barra de São João e já se encontra no calendário oficial da Confederação Brasileira de Pesca. Trata-se de um evento anual, que se realiza no final de novembro, ou início de dezembro. Traz pessoas de todo o Brasil, organizadas, aproximadamente, em cem equipes. Realiza-se durante dois dias inteiros, sendo que no último dia, todo o pescado conseguido é doado para as comunidades carentes do "Praião" de Barra de São João.

A Secretaria de Agricultura trabalha em conjunto com a Secretaria de Turismo no que se refere ao turismo rural, em Casimiro de Abreu, e à pesca, em Barra de São João.

A população local tem como divertimento a praia, caminhadas, trilhas, boiagem no Rio São João, música – serestas – e bares, situados na Praça Feliciano Sodré, em CASIMIRO de Abreu.

As famílias de pescadores moradores de Barra de São João tiveram a sua disposição um curso, que a Embratur, em parceria com a Secretaria de Turismo realizaram a partir de maio deste ano, o qual se trata do “Programa Nacional do Desenvolvimento da Pesca”. Este Programa tem por finalidade ensinar a comunidade pesqueira local os fundamentos básicos da pesca turística. Foi realizado na forma de oficinas de incentivo a pesca, conscientizando o pescador e apoiando-o quanto aos aspectos de  conservação ambiental, como fornecer e preparar o preço do serviço ao turista, noções de inglês e o que se deve mostrar ao turista. 

Trata-se de um curso gratuito, onde o próprio pescador será o agente multiplicador. A Secretaria de Turismo conta com a parceria da Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil neste projeto.

Existe uma matéria de turismo à nível de ensino fundamental, nas escolas do Município, nas 6ª, 7ª e 8ª séries. As aulas mostram os pontos turísticos do Município, a importância do turismo para o crescimento e desenvolvimento da cidade, traz a consciência de preservação desses espaços. Este projeto recebeu o nome de “Turismo Escolar”. A Secretaria Municipal de Turismo de Casimiro de Abreu orgulha-se de ser um dos poucos Municípios, no Brasil, a desenvolver este projeto nas escolas.

Alguns atrativos do município:

CASA DE CULTURA ESTAÇÃO CASIMIRO DE ABREU

A Estação Ferroviária de Casimiro de Abreu, tal como tantas outras, teve uma importância muito grande para o crescimento e desenvolvimento desta cidade.

Em 1925 o então Prefeito Alpheu Marchon transferiu a sede do Município de Barra de São João, para Indayassu, vislumbrando o desenvolvimento econômico que a estrada de ferro traria.

A Estação Ferroviária passou a ser o principal ponto de interesse econômico, comercial e cultural do Município. Por ali eram escoados os produtos da região. Ali chegavam as notícias da capital e era realizada a movimento de embarque e desembarque de pessoas e cargas. Era na Estação que se realizava o encontro de políticos da região, que se apresentava a Banda de Música, Folia de Reis, o Bloco Carnavalesco Estrela do Oriente, que hoje voltou a animar os carnais da cidade.

Atualmente a Estação Ferroviária encontra-se restaurada e entregue à comunidade pelo Prefeito Paulo Dames, em 26 de setembro de 1996, como a Casa de Cultura Estação Casimiro de Abreu, perpetuadora das culturas e das memórias deste Município. Ela desempenha um papel centralizador de resgate da história, das culturas locais e, ainda, como fonte incentivadora de produção atual da cultura do Município. 

MUSEU CASA DE CASIMIRO DE ABREU

O Museu Casa de Casimiro de Abreu é a atual unidade da FEMURJ (Fundação Estadual de Museus do Rio de Janeiro), situada em Barra de São João e tombada pelo IPHAN.

A casa pertenceu à família do poeta Casimiro de Abreu, que lá viveu até 10 anos de idade. Casimiro de Abreu, cuja obra pertence ao período romântico da literatura brasileira (século XIX – 1839/1890) foi um dos poetas mais lidos da época e alcançou grande prestígio popular com seu livro “As Primaveras”. O imóvel, datado do início do século XIX, foi identificado em 1943 e transformado em Casa de Casimiro de Abreu em 4 de janeiro de 1957. Esteve em reforma até 1974, quando foi aberta ao público. A construção, de linhas simples, apresenta um salão central e quatro salas laterais. Possui como acervo cerca de 15 edições de livros de Casimiro de Abreu, cópias de fotos e cartas, objetos que figuravam em seu túmulo, vigas e telhas da casa antes da reforma e pequena biblioteca.

BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL TIRADENTES
A Biblioteca Pública Municipal Tiradentes foi criada em 1978, intitulada SALA DE LEITURA.

Atualmente, o acervo bibliográfico atinge aproximadamente 5.000 volumes, compreendendo livros didáticos, obras literárias, publicações periódicas (jornais e revistas), mapas e obras de referência.

A Biblioteca é instalada na Casa de Cultura Estação Casimiro de Abreu.

CASAS DE OFICINAS
Situada no Centro de Casimiro de Abreu, tem por objetivo o desenvolvimento de cursos ligados à arte, cultura e educação.

O espaço desta casa está dividido em salas de oficinas, sala de projeção e sala do acervo de som e imagem (vídeos, CD´s, discos de vinil e publicações sobre música e cinema).

BIBLIOTECA FARIAS BRITO

A Biblioteca Municipal Farias Brito foi criada em 5 de setembro de 1996.

Tem como patrono o filósofo Raimundo de Farias Brito, que nasceu no Ceará, dia 24 de julho de 1862 e faleceu no Rio de Janeiro, no dia 16 de janeiro de 1917.

Farias Brito, pode ser considerado o precursor do existencialismo no Brasil e um dos maiores filósofos brasileiros. Sua vida e obras estão contadas por Jonathas Serrano, pelo professor Aquiles Côrtes Guimarães e outros mestres.

Doutor Aquiles, nascido no Município de Aimoré, Minas Gerais, em 21 de junho de 1937, é Bacharel, professor adjunto da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Na UFRJ é responsável pelo ensino e orientação de pesquisas relacionadas com o pensamento brasileiro nos cursos de Mestrado e Doutorado em Filosofia.

O ilustre professor é o principal personagem na criação da Biblioteca Pública Municipal Farias Brito, sendo o seu principal colaborador, com doação de livros.

Atualmente a Biblioteca Farias Brito ocupa duas amplas salas da estação da R.F.F.S.A em Rio Dourado.

· PRESIDENTE KENNEDY

Em relação à atividade turística, o Município conta com poucos recursos e investimentos. Segundo informações do secretário, Sr. José Carlos Monteiro Fraga, atualmente está sendo realizado um levantamento dos pontos turísticos existentes e potenciais, além dos serviços disponíveis no Município – bares, comércio, restaurantes, pousadas, etc. – a fim de se elaborar um guia/roteiro para nortear os visitantes. Informa também que, uma vez realizado este levantamento, todas as informações serão disponibilizadas através de um site na interne.

Atualmente, os pontos turísticos do Município são os seguintes:

IGREJA DE NOSSA SENHORA DAS NEVES

Erguida em meados do século XVII pelos jesuítas, é o marco do nascimento do Município, uma vez que um núcleo urbano cresceu ao seu redor. Localizada entre a Praia das Neves e a Praia de Marobá, o local onde está construída é conhecido por Santuário das Neves, uma vez que só existe esta construção no local.

Só é aberta uma vez por ano, na Festa da Padroeira, de 1 a 5 de agosto. A imagem de Nossa Senhora das Neves existente na Igreja é uma obra espanhola, do século XVIII. Nesse período, o local transforma-se numa verdadeira cidade, atraindo mais de 80 mil pessoas – quase nove vezes a população de Presidente Kennedy. Segundo informações do secretário, chegam ao local pessoas dos mais diversos lugares, sobretudo comerciantes, que levam toda a infra-estrutura (barraquinhas, tendas, quiosques, etc.) para vender seus produtos. Podem ser encontradas comidas típicas de outros estados e do Município de Presidente Kennedy. Ressalta até a montagem de um clube improvisado, que serve como mais uma opção de entretenimento.

Ainda sobre a festa, o secretário informa que como se trata de uma festa religiosa, são montados stands para a venda de artigos religiosos, roupas, confecções, etc. 

No entanto, ressalta que a grande maioria das pessoas que comercializam produtos no evento são de fora do Município, representando cerca de 65%. 

Informa também que a Prefeitura, através do setor de Tributação e Fiscalização, realiza o controle desses comerciantes, ou seja, só é permitido expor mediante um cadastro, pagamento de uma taxa e autorização da mesma. 

PRAIA DE MAROBÁ

Fica localizada na faixa radioativa do Estado, possuindo um trecho em que a água escura de uma lagoa se mistura com o mar. Fica a 12 km da Praia das Neves. Deserta na maior parte do ano, de mar aberto e sem infra-estrutura. Próximo a ela há um grande trecho preservado de restinga. 

PRAIA DAS NEVES

Pela Rodovia do Sol em sentido Sul se encontra a Praia das Neves. Possui acesso difícil, precário e sem pavimentação, o que gera a tranqüilidade do local. Com pouca infra-estrutura, localiza-se na divisa do Estado com o Rio de Janeiro. É situada também na faixa radioativa do Estado do ES, a 20 km da sede do Município de Presidente Kennedy. Nesta praia encontra-se uma área de reserva ambiental. 

PICO DA SERRINHA

Localizado no interior, a 15 km da sede, representa o ponto mais alto do Município, proporcionando uma vista panorâmica. Segundo o secretário, o acesso ao local é razoável. Diferente dos anteriores, este item não se configura como um ponto turístico na atualidade. A intenção da Prefeitura é torná-lo apto para a visitação do público.

No que tange ao ecoturismo, o secretário informa a inexistência de qualquer iniciativa nesta área. O mesmo ocorre em relação ao agroturismo. No entanto, está sendo realizado, segundo o secretário, um cadastramento dos pequenos agricultores com o intuito de promover um curso de agroturismo para eles. O secretário acredita que através dessa iniciativa, há possibilidade de gerar empregos e incentivar o comércio diretamente do produtor.

Já em relação à pecuária, as atividades turísticas relacionadas são as Exposições Agropecuárias, que atraem um grande público (cerca de 25 mil pessoas) para a cidade. Anualmente, a Secretaria de Turismo realiza duas exposições agropecuárias no Município: uma na comunidade da Jaqueira, no mês de março e outra na sede do Município, no mês de abril. Lembra que a duração das exposições é de 4 a 5 dias e são realizados shows e eventos. Ressalta o fato de que no último ano (2001) não houve condição para a realização de tais eventos, uma vez que o Município foi vítima de uma forte seca, que durou até o mês de junho. Estima-se a participação de cerca de 50 mil pessoas em 2002.

No que tange aos investimentos da Prefeitura destinados ao turismo, o secretário informa que somente na gestão do atual prefeito é que foi implantado o fundo municipal de turismo, além da composição de um conselho municipal, cuja competência seria a elaboração de projetos nesta área para a posterior captação de recursos. Segundo o secretário, o fundo já existe, mas não possui informações mais precisas. Atualmente conta com os recursos repassados pela Prefeitura, obtidos através da arrecadação tributária.

O secretário também informa que, dos eventos realizados na região (exposições agropecuárias e a Festa da Padroeira), estima que o percentual da renda arrecadada destinada à Prefeitura é de cerca de 10 a 12%, não sabendo informar valores absolutos. Exemplifica a Festa de Nossa Senhora das Neves, que no último ano (2001) gerou para o Município uma renda de aproximadamente oito mil reais, valor ínfimo na concepção do secretário, levando-se em conta a dimensão da festa e quantidade de público que ela atrai (80 mil pessoas).

Em relação à geração de empregos oriunda da atividade turística, estes são demandados somente no período do verão, onde as atividades são de salva-vidas, na área de limpeza, empregos nas pousadas, restaurantes, bares, exigindo-se para tanto, o nível de escolaridade correspondente ao fundamental e renda aproximada de um salário por mês. 

Acrescentou também que somente neste ano (2002) o Município está se cadastrando no roteiro turístico da RINTUR, através da EMBRATUR. A nível estadual, estão vinculados à Secretaria de Estado de Turismo (SETUR), que não oferece, segundo o secretário, qualquer suporte.

Em relação à hospedagem, o Município conta hoje com cerca de 20 pousadas cadastradas. Porém, segundo o secretário, estima-se que existam cerca de 35. Não há hotéis. Há um camping (Camping Clube do Brasil) localizado na Praia das Neves. Dentre as pousadas, apenas 03 localizam-se na região da sede, sendo as demais localizadas na região praiana do Município. Não há informações sobre a quantidade de hóspedes nem mesmo sobre a quantidade de leitos existentes. Como ainda não estão cadastradas, também não há categorização (quantidade de estrelas). 

Conforme dito anteriormente, não há uma lista de bares, restaurantes e serviços do Município. O cadastro está sendo elaborado pela Secretaria de Turismo.

É importante ressaltar que no verão de 2002, sobretudo no período do carnaval, foram realizados investimentos na região praiana (Praia de Neves e Marobá) do Município – Projeto Verão Vivo. Foram colocados trios elétricos, carros de som e contratadas bandas. Segundo o secretário, o Município recebe anualmente cerca de 100 mil visitantes, metade somente no verão, os quais ficam concentrados na região das praias.

Outro fato foi a criação de uma rádio praia neste período, uma vez que o Município não possui uma rádio local. Sua estrutura é feita através dos postes localizados na orla e as informações versam sobre os eventos, agradecimentos, propagandas e comércio nesta localidade. Lembra também a realização de uma queima de fogos no fim do último ano, também nesta região.

Em relação ao Esporte, foi realizado no mês de junho de 2001 o 1º Campeonato Municipal de Futebol. Os times são formados por integrantes das comunidades, onde cada uma possui o seu time. O secretário informa também a perspectiva da realização de um campeonato de laço, uma vez que esta modalidade já existe – enquanto apresentação – nas exposições agropecuárias e a existência de arenas em todas as comunidades do Município.

Os investimentos voltados para as atividades de Lazer na região ainda são tímidos. As pessoas com maior poder aquisitivo, que são poucas, recorrem ao Município de Cachoeiro do Itapemirim. No entanto, como a maioria da população do Município é rural e sem condições financeiras, não há muitas opções de lazer. Neste sentido, a Prefeitura tenta ocupar todos os finais de semana com eventos para a população.

Atualmente existe o projeto Forró na Praça que, segundo o secretário, tem uma boa aceitação do publico. Tal evento ocorre na sede do Município sempre no primeiro sábado de cada mês. É gratuito e a Prefeitura fornece palco, banda e incentiva a organização do comércio local, que coloca mesinhas e improvisa pequenos bares para atender a demanda. 

Outro projeto envolve todas as igrejas da região (batista, metodista, católica, etc.). Trata-se do Sábado Gospel, ocorrendo no terceiro sábado de cada mês, onde a Prefeitura disponibiliza som e palco. As igrejas se organizam e levam as bandas para a apresentação. 

Por fim, dentre as manifestações culturais, ressalta a festa do boi pintadinho, bumba meu boi, jongo, quadrilhas (realizadas nas comunidades nos períodos e junho e julho) e a Folia de Reis (em janeiro). Tais eventos costumam ocorrer isoladamente nas comunidades. 

II.5.3.12 – Atividade Pesqueira

A pesca é uma das mais antigas atividades praticadas por populações humanas em todo o litoral brasileiro. Segundo pesquisas realizadas no litoral norte fluminense, as populações arqueológicas que integravam grupos de pescadores coletores-caçadores exploravam ambientes como o mar, os mangues, a restinga e as lagoas. Já os historiadores afirmam que os índios goytacazes, habitantes deste litoral antes da chegada dos colonizadores, também praticavam a pesca nas lagoas e lagunas, nos rios e mangues e nas costas do mar.

No início da colonização, os europeus aproveitaram os recursos pesqueiros tão disponíveis e fáceis nestas terras de areias e sem lavouras. Ao longo do tempo, a pesca sempre esteve presente como alternativa de subsistência, acompanhando os ciclos agrícolas do gado e da cana, e posteriormente, na região sudeste, do café. Além disso, também houve um ciclo da pesca nesta região, quando a atividade intensificou-se comercialmente, conquistando mercados regionais importantes como o da metrópole do Rio de Janeiro, a partir do século XVIII. Até a década de 60 do século XX, a pesca artesanal praticada no litoral sudeste foi uma das atividades produtivas mais expressivas. A competição com a pesca industrial, além da expansão urbana, a especulação imobiliária, o turismo, a deterioração ambiental e a disputa territorial com a indústria petrolífera, são fatores que afetam e prejudicam a atividade desde então. Contudo, por seus vínculos com o passado, a pesca artesanal nestes litorais e lagoas é mais do que uma atividade econômica: é uma tradição cultural que une e identifica seus habitantes.

Costa (1998) divide os 800 km de litoral do Estado do Rio de Janeiro, com base nas diferentes características físicas, ecológicas e antrópicas, em quatro segmentos, dentre os quais, dois incluem oito (8) dos municípios aqui considerados, a saber:

· Da desembocadura do Rio Itabapoana até o Cabo de São Tomé (Municípios de São Francisco de Itabapoana, São João da Barra e Campos dos Goytacazes).

· Do Cabo de São Tomé ao Cabo Frio (Municípios de Quissamã, Carapebus, Macaé, Rio das Ostras, Casimiro de Abreu além de Armação de Búzios, Cabo Frio e Arraial do Cabo). 

O primeiro segmento é dominado pela presença de restingas, baixadas e tabuleiros, fortemente marcado pelo delta do Rio Paraíba do Sul. A faixa praiana deste litoral apresenta pouca interferência de origem antrópica. As praias são de areias grossas, havendo trechos de litoral com processos de erosão e áreas entremarés planas e expostas. Neste trecho do litoral ocorre desova de tartarugas e pesca artesanal de peixes e camarões. Há extensos manguezais que avançam para o interior, ao longo dos rios, como o Itabapoana, Açu, e o próprio Paraíba do Sul, além dos canais da Lagoa Feia.

O segundo segmento, situado entre o cabo de São Tomé e o cabo Frio, é formado por extensa restinga, interrompida por poucos afloramentos rochosos próximos à desembocadura do rio Macaé, em Rio das Ostras e em Armação de Búzios. O sistema da lagoa Feia, através do canal das Flechas, e os rios Macaé, São João e Una, são os principais contribuintes de água doce sobre a área costeira. Entre o Cabo de São Tomé e a cidade de Macaé, há diversas lagoas, algumas com barras intermitentes. A partir de Macaé, o litoral torna-se mais recortado, apresentando enseadas que e alternam com costões rochosos (Búzios, Arraial, Cabo Frio). Nas áreas adjacentes há inúmeras ilhas como as do Arquipélago de Santana, Cabo Frio, Papagaios, Comprida e dos Pargos.

Nesta região a atividade pesqueira artesanal é bastante intensa distinguindo-se aí a "frota local", baseada nos pontos de desembarque entre Itabapoana e Arraial do Cabo, e a "frota visitante", em parte formada por embarcações industriais , e baseada no Rio de Janeiro, Espírito Santo e até São Paulo e Santa Catarina.

Jablonsky (2001) em relatório sobre possíveis interações entre a pesca e a atividade petrolífera na Bacia Oceânica de Campos usa para definição das áreas de pesca "o critério de bloco estatístico de 1º de longitude e latitude, caracterizados pelas coordenadas de seu vértice superior direito, por sua vez, em alguns casos, subdivididos em 4 sub-blocos de 30', numerados em seqüência da esquerda para a direita e de cima para baixo". Reitera assim, as área de pesca já delimitadas para o norte fluminense em relatórios anteriores (1999, 2000, 2001), entre as coordenadas 22º30'S - 24ºS e 40ºW - 43º30'W. Nas figuras II.5.3.12-1 a II.5.3.12-5 são apresentadas as principais áreas de pesca na região da Bacia de Campos, por tipo de arte utilizada.

A pesca artesanal é dominante na região e apesar da precariedade das embarcações muito rudimentares e com poucos recursos tecnológicos para orientação e comunicação, muitas vezes deslocam-se até grandes distancias do litoral. As artes mais utilizadas são as seguintes:

· Pesca de arrasto para camarão em áreas costeiras a até 20m de profundidade, de Barra de Itabapoana ao Farol de São Tomé.

· Pesca com linha de fundo para peroá, entre 10 e 50m de profundidade e para xerelete e pargo a até 80m, também ao norte do Farol de São Tomé.

· Rede de espera para cações e pescadas até 20m de profundidade. Em toda a região, a pesca de rede de espera e com linha de fundo são praticadas a profundidades de até 200m, sobrepondo-se na mesma áreas.

· Pesca com parelha que ocorre principalmente em Macaé, praticada por pares de embarcações que arrastam entre si uma rede de grandes dimensões, capturando variadas espécies.

· Pesca com covos realizada principalmente em Cabo Frio para a captura de pargo, entre outras espécies.

· Espinhel usada durante o verão para a captura de dourado, espadarte e atum.

Figura II.5.3.12-1
Figura II.5.3.12-2

Figura II.5.3.12-3

Figura II.5.3.12-4

Figura II.5.3.12-5

Ao sul do Farol de São Tomé a pesca artesanal divide o espaço com a pesca industrial, envolvendo frotas locais e visitantes. Os objetivos dessa atividade são a sardinha verdadeira, os atuns, o camarão rosa, os peixes "de linha" e os demersais.

As artes empregadas são as seguintes:

· Rede de cerco para a sardinha, em áreas costeiras, a profundidades entre 10 e 40m, a partir do arquipélago de Santana, na direção sul.

· Arrasto duplo para o camarão rosa, praticada nas áreas sul/sudeste de Macaé e a sudoeste de Cabo Frio, a profundidades entre 40 e 70m.

· Pesca de linha de fundo  (e a variantes boinha ou pargueira) e espinhel de fundo presente em toda a área, e a profundidades entre 100 e 250m, chegando até 400 ou 500m.

· Pesca de linha de mão e vara com isca viva artes estritamente superficiais, realizadas a cerca de 60 milhas da costa.

Há vários pontos de desembarque pesqueiro neste trecho do litoral, a maior parte deles muito precários, sem qualquer recurso de apoio ou condições de higiene. Nestes locais a carga dos barcos, ou é distribuída para consumo local e nas adjacências, ou é comprada rapidamente, logo após o desembarque por atravessadores.

Estes atravessadores percorrem a região reunindo esta produção e a transferem aos mercados maiores como Campos, a região das serras, Niterói e até mesmo o Rio de Janeiro.

Isto não significa que os desembarques nestes pontos sejam pequenos. Em Barra do Furado, Barra do Riacho e Farol de São Tomé são desembarcadas entre três e 5 toneladas, diárias, de camarão sete barbas, rosa e santana (declaração colhida no local).

Os pontos de desembarque melhores instalados estão em Cabo Frio, Macaé, Arraial do Cabo, Guaxindiba e Barra do Itabapoana.

Os desembarques da pesca industrial são feitos em Cabo Frio, Niterói e Rio de Janeiro.
O modo informal com que são feitos os desembarques pesqueiros artesanais dificulta consideravelmente seu controle por parte dos órgãos de fiscalização sanitária e sua avaliação pelos órgãos ambientais.

O IBAMA-RJ atua nesta questão utilizando mapas de bordo e mapas de desembarque visando ao diagnóstico da variação de abundância quali-quantitativa no tempo e no espaço.

Contudo, as séries de dados espaço temporais produzidas apresentam vários problemas em conseqüência, provavelmente, da falta de recursos disponíveis pelo órgão.

Falta periodicidade aos dados e há pouco volume de amostras, se considerarmos a quantidade de pontos de desembarque, já que dados registrados são apenas os de pontos oficialmente identificados. Talvez o pequeno número de técnicos envolvidos nesta atividade possa trazer limitações à atuação do órgão nesta questão.

Outro problema identificado pela maioria dos trabalhos na área de pesca e que remete à qualidade dos dados disponíveis, seriam as informações colhidas em frigoríficos e em notas fiscais de venda. No caso dos dados dos frigoríficos, é preciso considerar que estes selecionam o pescado que adquirem, fornecendo, portanto, informações apenas sobre as preferências do mercado. Quanto aos dados de notas fiscais, na maioria das vezes estão registrando dados acumulados dos vários pontos de venda pelos quais o produto passou. É freqüente o mesmo pescado aparecer em notas diferentes, em diferentes pontos e isto é difícil de detectar.

A Tabela II.5.3.12-1  a seguir exibe o movimento de desembarque oficialmente registrado para o litoral norte fluminense.

Tabela II.5.3.12-1:Desembarque Pesqueiro nos Principais Pontos da Bacia Oceânica de Campos (t/ano).

	PERÍODOS: 1991 A 1999

	ANOS


	PONTOS DE DESEMBARQUE

	
	Barra Itabapoana
	Guaxindiba
	Gargaú
	Atafona
	Farol de

S.Tomé
	Macaé
	Cabo   Frio
	Arraial

do Cabo
	A. de

Búzios

	1991
	1.304
	321
	S/i
	2.309
	S/i
	5.633
	8.762
	S/i
	S/i

	1992
	1.353
	336
	224
	3.549
	S/i
	S/i
	7.523
	S/i
	S/i

	1993
	1.302
	536
	448
	4.475
	S/i
	S/i
	7.253
	1.289
	S/i

	1994
	S/i
	356
	550
	3.467
	S/i
	3.439
	7.268
	1.783
	S/i

	1995
	S/i
	147
	S/i
	1.746
	S/i
	3.245
	13.303
	3.021
	S/i

	1996
	S/i
	109
	S/i
	2.027
	S/i
	3.364
	7.993
	1.586
	S/i

	1997
	2.825
	130
	S/i
	3.555
	S/i
	3.670
	11.845
	1.887
	557

	1998
	3.147
	115
	S/i
	4.501
	S/i
	3.436
	9.818
	S/i
	S/i

	1999
	2.426
	151
	S/i
	2.855
	S/i
	S/i
	5.863
	S/i
	S/i


Fonte: Controle de Desembarque – IBAMA-RJ

(s/i) - Sem Informação.

Cabo Frio constitui o principal ponto de desembarque do litoral norte fluminense, com 45% da produção registrada. Em seguida está Macaé, desembarcando 25% do pescado.

O nono município incluído na Área de Influência Indireta do empreendimento é o Município de Presidente Kennedy, no Estado do Espírito Santo, no limite norte do Rio de Janeiro. Fazendo parte da zona costeira da Bacia Oceânica de Campos, Presidente Kennedy inclui-se na unidade físico-ambiental que vai da margem esquerda do Rio Piraquê- Açu até o delta do rio Paraíba do Sul.

Segundo definido no PRONABIO – MMA (1999), “ esta unidade físico-ambiental abrange a porção centro – sul do Espírito Santo e extremo norte do Rio de Janeiro, correspondendo, a grosso modo, a dois grandes arcos truncados ao norte e ao sul, formando uma faixa continental...”

É dominado pela presença de restingas, baixadas, e tabuleiros, além de pequenos cursos fluviais, deltas e embocaduras de rios. Nestas planícies costeiras são marcantes os sistemas múltiplos lagunas-barreiras, cordões litorâneos regressivos, pequenas dunas e manguezais.

No estado do Espírito Santo, a atividade pesqueira está presente em 14 municípios costeiros, através de 60 comunidades, envolvendo aproximadamente 19000 pescadores artesanais e industriais. A Universidade Federal do Espírito Santo vem estudando a pesca no estado, no contexto do Programa REVIZEE. Segundo Agnaldo Silva Martins, coordenador da área de recursos pesqueiros do referido Programa, a principal modalidade de pesca praticada é a de linha. No litoral sul do estado, até cerca de 50m de profundidade, ocorre a captura de peroá (ou peixe-porco), com linha de mão. Na região das plataformas da Bacia Oceânica de Campos, atua uma frota de pesca com um “tipo de espinhel-corrico de deriva” para grandes pelágicos, principalmente atum de aleta amarela e, eventualmente espécies de fundo como o namorado e o batata. 

Junto ao litoral, próximo à saída dos rios, os barcos artesanais competem com a frota industrial na pesca de arrasto para camarões. Também são capturados manualmente, carangueijos nos manguezais, além de mexilhões, nos costões litorâneos, e siris nos estuários.

· AS COMUNIDADES PESQUEIRAS ARTESANAIS DA BACIA OCEÂNICA DE CAMPOS

Por se tratar de atividade realizada no espaço marítimo independentemente dos limites administrativos dos municípios entendidos como área de influência, estamos considerando neste relatório as comunidades pesqueiras que atuam nos ecossistemas costeiros e marinhos da Bacia Oceânica de Campos, no trecho entre o rio Itapemirim e o pontal de Cabo Frio.

· COMUNIDADE PESQUEIRA DE GARGAÚ

O Sr. Amilton Ferreira da Silva, conhecido como Tico, identificou-se como Presidente da Colônia de Pescadores de Gargaú, esclarecendo, de saída, que a colônia é na verdade uma divergência da Colônia Z-2, de São João da Barra, estando ainda em fase de organização.

Segundo o Sr. Tico, Gargaú é a maior colônia do Município de São Francisco de Itabapoana e uma das maiores do norte fluminense. Reúne cerca de 1500 pescadores, recebendo 250 embarcações. A atividade é realizada tanto em alto mar quanto no rio e nos mangues. Apesar disso, enfrenta muitas dificuldades por não ter uma sede própria e nem contar com o apoio oficial. O Sr. Tico chamou a atenção para o detalhe de que o município foi recentemente emancipado, mas a comunidade de Gargaú é centenária e a colônia já existe há muito tempo.

Embora, segundo o líder da comunidade, não contribua com apoio oficial aos pescadores, a Prefeitura Municipal tem uma Diretoria de Pesca, vinculada à Secretaria de Agricultura.

Um dos principais problemas atuais da colônia é sua relação com os órgãos oficiais, sejam eles municipais, estaduais ou federais. Tendo como exemplo a FEEMA, que estabelece períodos de defeso em épocas impróprias para a região, prejudicando tanto quem vive do peixe como do caranguejo, visto que as datas estipuladas pela FEEMA foram baseadas em outras regiões (comentários do Sr. Tico).

Aliado a este fato, a inobservância das peculiaridades locais e o não cumprimento de compromissos e promessas feitas prejudicam ainda mais a população. Neste caso citou o exemplo de denúncias feitas ao IBAMA de cercamentos indevidos, pesca predatória, construção em áreas impróprias, jamais verificados ou investigados. Segundo o entrevistado, o IBAMA e a FEEMA “só prestam para multar”. 

Em nível municipal, o entrevistado diz que a Secretaria de Pesca está totalmente ausente, não cumprindo com seu propósito. É importante ressaltar que o Secretário de Pesca, Sr. Linhares, não foi encontrado pela equipe de pesquisadores, que tentou entrar em contato através dos telefones cedidos pela Prefeitura.

Outro grande problema apontado pelo Sr. Amilton diz respeito ao papel da Marinha do Brasil e da Capitania dos Portos, que não respeitam o pescador. A Capitania dos Portos, que é responsável pela legalização dos barcos, além de outras atribuições, tem o posto mais próximo em Macaé. Isto  dificulta a atividade pesqueira, visto que pela longa distância, o pescador fica desencorajado a regularizar seu barco e a profissão. Além disso, há o fator econômico, visto que tanto para efetuar o registro profissional como o registro de embarcação, são necessárias várias visitas à Capitania, encarecendo o processo. Ainda, quanto à Capitania, o Sr. Amilton diz que se houvesse interesse da Secretaria de Pesca, poderia haver um projeto para o funcionamento de um posto da Capitania em São Francisco de Itabapoana.

Com relação a atividade pesqueira, o Sr. Amilton informou que o município de São Francisco é muito propício para a pesca, visto que a diversidade de ecossistemas e espécies é enorme, e que há, diversas “especialidades” entre os que vivem da pesca. Por exemplo, há os caranguejeiros (que trabalham no mangue), os pescadores de rio, os pescadores de canoa, os pescadores de áreas próximas à praia e os pescadores de alto-mar, para citar as maiores categorias. 

Em relação às espécies, na pesca de mar, as principais espécies são: o peroá e o camarão (com o defeso entre 15 de fevereiro e 15 de março). No rio: robalo, tainha, carapeba, manjuba, tilápia, traíra, tainhota, bagre, siri e camarão pitu, entre outros. Apesar disso, não há uma estimativa de quantidade diária ou semanal de pescado. É importante observar que os limites entre os ecossistemas são muito tênues, favorecendo assim as espécies que se adaptam a diversos ambientes. 

Para o entrevistado, muitas vezes a própria ignorância do pescador, oriunda da baixa escolaridade e ausência do poder público, atrapalha o desenvolvimento da atividade. Um dos casos mais significativos é o da pesca predatória, que ainda é efetuada em algumas localidades, e que tem como principal vítima os pescadores de camarão.

Segundo o entrevistado, além de todos estes problemas, uma das principais questões é a atuação dos atravessadores e dos donos de frigoríficos (cerca de 13 só em Gargaú). Os donos de frigoríficos são proprietários de mais da metade dos barcos da região, e têm prioridade na compra do pescado, deixando ao pescador as sobras para posterior venda. O esquema implementado pelos frigoríficos engloba desde a propriedade dos barcos, o fornecimento de gelo, a compra do pescado de melhor qualidade e o estabelecimento tanto do preço de compra (do pescador) quanto do preço de venda (ao consumidor) do pescado. 

· COLÔNIA Z-2 / COMUNIDADE PESQUEIRA DE ATAFONA
A colônia Z-2, sediada em Atafona, congrega aproximadamente 3620 pescadores cadastrados. Para se tornar um pescador cadastrado da colônia, o pescador deve fazer um curso na Capitania dos Portos de Macaé. A Prefeitura de São João da Barra, junto à colônia, ora financia a vinda do curso para o município, ora custeia o curso e a ida dos pescadores para Macaé. Estas informações foram dadas pelo Sr. Adcyr Maia Correa, Secretário Municipal de Fazenda . ainda segundo o secretário, a pesca em São João da Barra é , dentro do setor primário, uma das atividades mais fortes. Contudo, "devido à natureza artesanal e familiar do processo, ela não gera empregos em grande escala, apesar de envolver muitas pessoas".

Posteriormente entrevistamos o Sr. Willian da Silva Pereira, identificado como Presidente da Colônia Z-2 e que acumula as funções de Diretor de Pesca da Secretaria de Meio Ambiente e Pesca da Prefeitura de São João da Barra, além de Coordenador das Colônias do Norte e Noroeste do Estado do Rio de Janeiro.

Segundo o Sr. Willian, a pesca no Município de São João da Barra tem uma grande importância, "empregando aproximadamente 2.000 sanjoanences, correspondendo a 60% da renda do município e produzindo uma grande população dependente, tanto direta quanto indiretamente, isto é, desde pescadores, donos de frigorífico e marisqueiras até o comércio local, pois grande parte de sua demanda provem da população pesqueira".

A colônia Z-2 localiza-se em Atafona, onde se encontra grande parte do litoral de São João da Barra, e abrange os pescadores residentes nas  localidades de Barra de Itabapoana, Guaxindiba, Gargaú e São João da Barra. Com esta abrangência a colônia chega a ter uma quantidade superior  a 3.500 pescadores cadastrados e, segundo o presidente da colônia, existem ainda 2.000 pescadores que não se cadastraram por não terem feito o curso, "que se faz na capitania dos portos para tirar a carteira de pescador artesanal".

 Este curso, comentado acima, deveria ser oferecido gratuitamente pela Marinha, mas como não o é, a colônia Z-2 paga 70% dos custos enquanto o pescador paga 30%. O custo total deste curso fica em torno de R$ 1.000,00.

O processo de venda do pescado, não é favorável para o pescador. A existência do pregoeiro (atravessador do mercado de pescado) e de um cartel de frigoríficos que controla muitas vezes também o fornecimento de gelo, óleo diesel, redes e até os próprios barcos, empurra o preço do peixe para baixo, juntamente com a remuneração recebida pelo pescador. O que ele traz fica dividido da seguinte maneira com o frigorífico: 1/10 vai para o mestre da embarcação ( pescador mais experiente ), 1/2 vai para os pescadores e 4/10 para o dono do frigorífico. 

A ampliação da participação dos pescadores na sua associação (colônia) é imprescindível para a melhora de suas condições de trabalho. A demanda por um mercado de peixe, por uma fábrica de gelo sob o controle da colônia e a construção  de um cais são medidas urgentes e constituem uma das etapas da solução dos problemas dos pescadores de São João da Barra. 

As tabelas II.5.3.12-2 a II.5.3.12-5, a seguir, apresentam os volumes em  Kg de espécies capturadas, mensalmente,  durante o ano de 2000, segundo os registros da Colônia fornecidos pelo Sr. Willian.

Podemos observar nas tabelas, que tanto na pesca marítima, quanto na pesca interior (água doce), os meses de agosto, setembro, outubro e novembro apresentam maior abundância de pescado.

Tabela II.5.3.12-2: Pesca Marítima, por espécie e por mês, em Kg. (2000). 1º Semestre

	ESPÉCIE/MÊS
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	Anchova
	9.904
	9.176
	9.847
	9.532
	9.926
	10.052

	Arraia
	349
	375
	568
	556
	602
	732

	Badejo
	228
	229
	315
	324
	356
	402

	Bagre
	4.581
	4.261
	4.619
	4.516
	4.755
	4.725

	Bijupirá
	114
	161
	267
	252
	292
	225

	Bonito serra
	9.483
	8.853
	9.397
	9.220
	9.516
	9.572

	Cação
	14.250
	13.333
	14.542
	13.999
	14.507
	12.672

	Camarão
	5.177
	4.713
	---------
	--------
	6.084
	7.659

	Xaréu
	421
	394
	1.203
	1.197
	1.230
	1.246

	Xerelete
	833
	754
	706
	446
	479
	722

	Cherne
	72
	97
	299
	4.680
	495
	496

	Corvina
	13.796
	13.000
	11.313
	10.281
	10.713
	10.222

	Dourado
	8.362
	7.849
	8.845
	8.540
	8.586
	8.136

	Espada
	321
	778
	321
	334
	373
	320

	Galo
	207
	213
	238
	246
	249
	190


Tabela II.5.3.12-2: Pesca Marítima, por espécie e por mês, em Kg. (2000). 1º Semestre. Continuação

	ESPÉCIE/MÊS
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	Guaibira
	642
	630
	720
	724
	758
	750

	Manjuba
	2.148
	2.054
	2.236
	2.224
	2.219
	2.170

	Marlim
	1.521
	1.316
	1.436
	1.436
	1.423
	1.491

	Mistura
	1.851
	1.679
	1.816
	1.768
	1.790
	1.725

	Namorado
	312
	296
	349
	355
	413
	351

	Olhete
	1.230
	1.070
	1.253
	1.262
	1.298
	1.280

	Olho de boi
	374
	336
	333
	285
	293
	337

	Olho de cão
	44
	37
	32
	31
	40
	49

	Pampo
	1.595
	1.525
	1.698
	1.734
	1.910
	1.638

	Prejereba
	1.119
	1.218
	1.256
	1.193
	1.193
	1.299

	Peroá
	197.541
	187.204
	199.685
	197.867
	203.242
	180.741

	Pescada
	3.133
	2.973
	3.685
	4.544
	4.675
	2.967

	Pescadinha
	3.186
	2.973
	3.220
	2.786
	2.770
	3.161

	Pitangola
	472
	588
	647
	599
	1.100
	683

	Robalo
	183
	258
	257
	263
	228
	260

	Salema
	1.241
	1.345
	1.357
	1.178
	1.212
	1.294

	Sarda
	5.544
	5.265
	5.753
	5.593
	5.867
	5.528

	Tainha
	342
	362
	391
	377
	424
	442

	Xaréu
	421
	394
	1203
	1197
	1230
	1246

	Xerelete
	833
	754
	706
	446
	479
	722


Fonte: Colônia Z-2 , Atafona, S.J. da Barra. Agosto/2001.

Tabela II.5.3.12-3: Pesca Marítima, por espécie e por mês, em Kg. (2000). 2º Semestre. 

	ESPÉCIE/MÊS
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	Anchova
	10.159
	10.145
	9.767
	10.171
	9.903
	10.229

	Arraia
	732
	836
	842
	831
	804
	877

	Badejo
	402
	454
	398
	458
	440
	493

	Bagre
	4.725
	4.933
	4.854
	5.073
	4.961
	5.142

	Bijupirá
	225
	331
	303
	336
	340
	383

	Bonito serra
	9.542
	9.628
	9.679
	9.610
	9.381
	9.686

	Cação
	12.972
	14.784
	14.280
	14.882
	14.381
	14.998

	Camarão
	7.659
	10.008
	9.401
	9.911
	9.390
	9.704

	Cherne
	496
	663
	623
	597
	597
	669

	Corvina
	10.222
	11.635
	11.266
	11.692
	11.337
	11.711

	Dourado
	8.136
	9.154
	8.797
	9.099
	8.862
	9.223

	Espada
	320
	424
	446
	505
	461
	538

	Galo
	190
	345
	359
	387
	399
	420

	Guaibira
	750
	874
	845
	911
	933
	1.007

	Manjuba
	2.170
	2.300
	2.284
	2.398
	2.381
	2.470

	Marlim
	1.491
	1.639
	1.526
	1.640
	1.641
	1.744

	Mistura
	1.725
	2.099
	1.993
	2.083
	2.066
	2.195

	Namorado
	351
	398
	399
	431
	452
	519

	Olhete
	1.280
	1.536
	1.425
	1.462
	1.484
	1.558

	Olho de boi
	337
	441
	425
	437
	465
	512

	Olho de cão
	49
	60
	60
	64
	73
	78

	Pampa
	1.638
	2.007
	1.910
	1.985
	1.892
	2.012

	Peroá
	180.741
	205.561
	198.941
	207.610
	200.551
	205.899

	Pescada
	2.967
	3.853
	3.593
	3.890
	3.677
	4.010

	Pescadinha
	3.161
	3.403
	3.297
	3.358
	3.340
	3.504

	Pitangola
	683
	900
	939
	1.034
	1.007
	1.085

	Prejereba
	1.299
	1.462
	1.485
	1.464
	1.445
	1.528

	Robalo
	260
	331
	351
	359
	366
	421

	Salema
	5.528
	1.4780
	1.465
	1.472
	1.489
	1.503

	Sarda
	5.528
	6.045
	5.918
	6.150
	5.984
	6.229

	Tainha
	442
	568
	569
	574
	629
	720

	Xaréu
	1.246
	1.448
	1.454
	1.526
	1.484
	1.560

	Xerelete
	722
	892
	818
	837
	863
	919


Fonte: Colônia Z-2 , Atafona, S.J. da Barra. Agosto/2001.

Tabela II.5.3.12-4:Pesca Interior, por espécie e por mês, em Kg. (2000). 1º Semestre

	ESPÉCIE/ MÊS DO ANO
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	Bagre
	328
	336
	239
	340
	358
	328

	Carapeba
	220
	232
	339
	178
	147
	157

	Curimatá
	142
	143
	139
	132
	254
	285

	Manjuba
	11.994
	12.006
	11.999
	11.918
	10.958
	12.654

	Parati
	86
	78
	79
	85
	35
	54

	Piau
	238
	245
	249
	266
	257
	354

	Cará tilápia
	251
	263
	269
	276
	265
	254

	Cascudo
	133
	137
	129
	110
	159
	145

	Dourado
	144
	136
	139
	114
	123
	169

	Jundiá
	136
	137
	139
	111
	201
	284

	Morobá
	58
	57
	59
	74
	62
	54

	Piabanha
	160
	119
	159
	459
	568
	496

	Robalo
	673
	409
	419
	331
	254
	145

	Tainha
	924
	921
	819
	920
	854
	754

	Traíra
	396
	405
	409
	373
	324
	354


Fonte: Colônia Z-2 , Atafona, S.J. da Barra. Agosto/2001.

Tabela II.5.3.12-5:Pesca Interior, por espécie e por mês, em Kg. (2000). 2º Semestre

	ESPÉCIE/ MÊS DO ANO
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	Bagre
	358
	329
	361
	375
	399
	365

	Carapeba
	205
	254
	263
	275
	254
	202

	Curimatá
	148
	152
	169
	182
	234
	214

	Manjuba
	11.935
	11.854
	12.684
	12.661
	12.823
	12.952

	Parati
	102
	152
	154
	168
	175
	105

	Piau
	282
	298
	296
	358
	347
	305

	Cará tilápia
	276
	295
	287
	312
	342
	340

	Cascudo
	108
	103
	128
	167
	187
	180

	Dourado
	112
	95
	156
	159
	181
	179

	Jundiá
	115
	84
	142
	158
	201
	206

	Morobá
	76
	79
	131
	154
	168
	118

	Piabanha
	327
	305
	354
	365
	398
	352

	Robalo
	349
	254
	385
	358
	378
	345

	Tainha
	922
	845
	899
	965
	999
	925

	Traíra
	332
	333
	358
	365
	426
	398


Fonte: Colônia Z-2 , Atafona, S.J. da Barra. Agosto/2001.

Pode-se observar nas tabelas acima, que tanto na pesca em água salgada quanto em água doce os meses de agosto, setembro, outubro e novembro apresentam maior abundância de pescado.

Segundo o Sr. Willian, os principais problemas que afetam a atividade pesqueira em sua comunidade, seriam os seguintes:

· Falta de fiscalização contra crimes ambientais, como por exemplo, navios de Santos, Santa Catarina e outras localidades, que por pescarem muito próximos do litoral com redes muito grandes, fazem literalmente uma limpeza no fundo mar, prejudicando assim, a pesca artesanal.

· Impedimento da construção de um cais que seria a parte final da obra do mercado de peixes. E enquanto o embargo da obra, feito pelo IBAMA, continua, os pescadores são obrigados a vender seu pescado pelo preço baixo oferecido pelos donos de frigorífico.

· Segundo o presidente da colônia, a PETROBRAS só tem trazido problemas para a comunidade pesqueira. Ele diz que uma das causas dos peixes terem se afastado do litoral, seriam "as bombas jogadas pela PETROBRAS no mar" que afastariam os cardumes." Só que os pescadores não podem avançar mais de 200 milhas do litoral para acompanhar o peixe".

Dentre as perspetivas imediatas e futuras dos pescadores se apresentam, além da superação dos problemas acima citados, "a construção de um porto em Açu e o repasse direto de uma verba  para a Colônia do dinheiro que a PETROBRAS entrega ao município"

· COMUNIDADE PESQUEIRA DO FAROL DE SÃO TOMÉ
A comunidade pesqueira do Farol de São Tomé ofereceu muita resistência às perguntas feitas por nossa equipe. Por parte dos pescadores notou-se a desconfiança e o medo de revelar informações que pudessem comprometer a sua atividade. A visita à sede da colônia foi marcada pela ausência, durante dois dias seguidos, dos seus representantes.

Com o auxílio das Secretarias de Agricultura, Pesca e Meio Ambiente e de Promoção Social, tivemos acesso a dados de cadastro que, mesmo para estes órgãos públicos, são considerados aproximados, devido a resistência em fornece-los por parte dos pescadores.

Dessa forma todo o material relatado sobre a colônia de pescadores do Farol de São Tomé é resultado de uma longa entrevista com o Senhor Sidinei Salgado, Vice-presidente da ONG Centro Norte Fluminense da Conservação da Natureza - CNFCN, que desenvolve junto ao IBAMA e com financiamento da Petrobrás, um projeto de apoio à pesca artesanal com ajuda da Prefeitura de cada Município, inclusive, a de Campos, que inclui, entre outras áreas, o Farol de São Tomé. A outra informante que nos auxiliou foi a assistente social Denize, da Secretária de Promoção Social que desenvolve um trabalho junto aos pescadores da região. 

De acordo com os dados apresentados, a comunidade de pescadores do Farol de São Tomé tem em torno de 1000 pescadores. Segundo os dados do Secretário de Promoção Social, deste universo de pescadores, 266 estão incluídos no Projeto Bolsa Cidadão, o que significa que existem cadastros profissionais junto à colônia.

Há suspeitas de que nem todos estes seriam necessariamente pescadores, já que nem todos foram incluídos neste Projeto por não terem conseguido apresentar uma declaração do barco aonde trabalhavam. A Secretária cadastrou 565 profissionais, incluindo pescadores, marisqueiros, e mulheres que trabalham descascando o camarão. Cento e oitenta (180) pescadores, como têm o Seguro Desemprego, não entraram no Projeto realizado pela Prefeitura, já que recebem o salário mínimo oferecido pelo Governo Federal.

Segundo a Sra. Denize, a expectativa é de cadastrar aproximadamente 500 pescadores. A taxa de resistência é elevada, e, há uma desconfiança muito grande por parte das pessoas envolvidas nos projetos em vigência no Farol. Os pescadores julgam que o fato de não se cadastrarem, não estarão submetidos às limitações criadas pela lei, entre elas, a fiscalização do defeso.

A pesca utiliza oficialmente 160 embarcações operadas, em média, por 4 tripulantes, estendendo-se por todo o litoral, no entorno do Farol de São Tomé, como Macaé, Barra do Furado e Quissamã. A grande maioria, cerca de 90% das embarcações da região, desenvolve a pesca artesanal, com o restante ligado a pesca industrial. 

Os pescadores possuem em média 4 dependentes, que estão ligados indiretamente às atividades pesqueiras, principalmente nos frigoríficos. O controle que esse setor exerce sobre a pesca torna muito difícil obter dados quantitativos da atividade pesqueira. Temerosos de represálias, os pescadores costumam ocultar ou distorcer os dados, que no final protegem seus patrões e seus domínios, desta forma, julgam preservar sua profissão. Foi possível perceber esse comportamento quando procuramos, junto a um grupo de pescadores, informações sobre a localização de um determinado frigorífico. A reação foi de silêncio.

O desembarque acontece nos "portos de areia", nas praias. Quando os barcos se aproximam, são puxados por tratores. No Farol de São Tomé existem 8 “donos de porto”, que controlam o desembarque, viabilizando-o e/ou autorizando-o.

As artes de pesca mais utilizadas na região são a “rede de caída”, “arrastão” – que está proibida devido ao seu grau de predação -, “tarrafa” e a “pesca de linha”. Essas artes são usadas na pesca da corvina, tainha, peroá, cação, robalo, dourado, e a salema, além do camarão. Segundo depoimento colhido em Rio das Ostras, é no Farol de São Tomé onde se realiza, por quantidade média, a “maior pesca de camarão do mundo”.

Quanto a média das espécies capturadas por período, Sidinei nos apontou a inexistência de uma estatística pesqueira. O que se encontra disponível é uma quantificação muito imprecisa, propositadamente falsa, produzida por interesse da indústria pesqueira. Esse quadro leva Sidinei a reconhecer o desaparecimento da pesca artesanal, já que a cultura de pesca do antigo pescador passa a ser exercida por pessoas não ligadas tradicionalmente a atividade, principalmente pelos atravessadores. Em função desse quadro negativo, a comunidade encerra-se em torno de si mesma, em uma espécie de pacto de silêncio, mecanismo de preservação de status provocado pelo controle privado. 

Por outro lado, apesar de todas as dificuldades relatadas para a obtenção de dados confiáveis, estes, em breve, segundo Sidinei, estarão disponibilizados, com a publicação do relatório do projeto anteriormente mencionado.

Além da presença dos portos particulares, dos frigoríficos e dos atravessadores, no Farol de São Tomé, os pescadores enfrentam os efeitos da “supercaptura”. Essa atividade é feita com o envio de duas embarcações munidas de uma enorme rede que arrasta tudo que estiver a seu alcance. Como resultado, há uma grande mortandade de peixe, só sendo aproveitado o camarão. Sidinei afirma que esta modalidade de pesca de camarão é predatória.

Os pescadores também acusam a falta de saneamento, o uso de agrotóxico e a erosão, que apesar de acontecerem no continente, afetam a atividade pesqueira. Além disso, a navegação das grandes embarcações da Petrobrás, segundo os pescadores, estaria cortando suas redes e afetando seriamente a atividade pesqueira. Por outro lado, a Petrobrás identifica a invasão dos pescadores em sua área de restrição. E os pescadores, em sua defesa, atestam já estarem exercendo sua atividade há um período bem anterior à ocupação pela empresa. 

O Farol de São Tomé parece representar área de interesse do poder público. Sobre ele recaem projetos inéditos e bem mais amplos, se comparado a outras comunidades de pescadores. 

A Prefeitura de Campos paga aos pescadores, através da Secretária de Meio Ambiente, para a limpeza da frente pública, uma espécie de frente do trabalho durante o período de defeso. A intenção, além de garantir renda aos pescadores neste período, é realizar uma atividade de educação sócio-ambiental junto a esta comunidade. Esse projeto também conta com palestras acerca da importância da preservação da pesca artesanal, durante o período de defeso, com a intenção de reprodução da atividade pesqueira.

· COMUNIDADE DE PESCADORES DE BARRA DO FURADO.
A localidade de Barra do Furado já foi de grande importância para Quissamã, por seu rendimento pesqueiro. Isto até o início da década de 90 quando, segundo a Prefeitura, em razão de um molhe construído como abrigo para os barcos, junto ao terminal pesqueiro, houve “desbarrancamento de um lado e assoreamento de outro”. Com a movimentação de areias promovida pelo mar, hoje, somente os barcos pequenos, de 10m a 13m, conseguem entrar no terminal.

Ainda assim, são descarregados entre 1.200 a 1.300kg de camarão diariamente. Esta produção é negociada diretamente, no momento da chegada, por compradores que a levam para diversos mercados, inclusive a Cidade do Rio de Janeiro.

O camarão já desembarca selecionado. O graúdo é vendido imediatamente. O miúdo será descascado para valorização e venda aos pequenos compradores. Em relação aos preços, o pescador entrega o camarão graúdo por R$ 1,20 (um real e vinte centavos) o quilo e o miúdo, descascado, R$ 0,15 (quinze centavos) o quilo. 

Também há desembarque de peixes, mas a maior parte dos barcos que consegue atravessar a barra é de camaroneiros.

Em Barra do Furado há 3 frigoríficos. Dois deles estão quase parados, comprando eventualmente algum camarão. O terceiro, o Frigofish, é de uma empresa exportadora alemã que envia o pescado, via aérea, para a Europa e o Japão.

A Frigofish compra pescado selecionado, eviscera, embala em pequenos isopores, que são lacrados com gelo e rotulados. Um caminhão frigorífico faz o transporte, diariamente, para o Aeroporto do Galeão, onde as caixas são embarcadas para o destino final.

As espécies preferidas são o pargo, o dourado, o sargo, o bagre veludo e o atum. Os espécimes são escolhidos pelo tamanho, a perfeição da cauda e das barbatanas e o aspecto geral que deve ser o melhor possível.

Em Barra do Furado, a comunidade pesqueira é muito antiga e tradicional, havendo cerca de 400 pescadores. As atuais condições do ponto de desembarque deslocou muitas embarcações da área para outros locais como Barra do Riacho (mais ao norte), Macaé e Atafona. Nestas circunstâncias, os pescadores são obrigados a permanecer fora de casa de 30 a 40 dias, deixando mulheres e filhos pequenos ainda não envolvidos na atividade.

Contudo, há liderança local que luta junto com a Prefeitura de Quissamã pela recuperação do porto e a criação de uma capatazia filiada à Cooperativa de Macaé.

· COMUNIDADE DE PESCADORES DE MACAÉ
Como já se viu, o Porto de Macaé apresenta o segundo maior desembarque do litoral norte fluminense, dividindo com Cabo Frio e Angra dos Reis o abastecimento do mercado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

Macaé dispõe de boas condições para este desembarque contando com atracadouro para os barcos, entreposto, frigorífico e mercado para venda direta.

A Cooperativa Mista de Pescadores de Macaé (COMPEMA) recebe o desembarque de barcos que atuam na área compreendida entre Cabo Frio e Farol de São Tomé. Com registro na Cooperativa há 700 barcos de vários tamanhos, segundo informações do Sr. Nilo, apresentado à equipe como diretor da cooperativa.

A COMPEMA tem 1500 pescadores registrados. Residentes em Macaé devem ser mais de 1000. Suas famílias vivem principalmente nos bairros de Malvinas, Nova Holanda e Fronteira e algumas no centro de Barra de Macaé. Representam uma população de mais de 3.000 pessoas. 

A partir de dezembro de 1999, a Cooperativa passou a centralizar o desembarque e a distribuição para todo o Estado do Rio de Janeiro e outras regiões do país, das pescarias realizadas na costa de Cabo Frio a São Tomé. Atualmente recebe barcos até do Espírito Santo, que pescam na área, pois dispõe de condições para conceder o carimbo de SIF (Serviço de Inspeção Federal).

Segundo a Cooperativa, 90% da produção da área passa por ela. Os 10% restantes são comprados por atravessadores antes do desembarque ou no cais.

Registradas na Cooperativa há 2 empresas de beneficiamento do pescado que trabalham com os grupos camarão-dourado-peroá e pescada-peroá-camarão. Há outros na área, mas são pequenos e não têm registro.

O representante da COMPEMA que entrevistamos demonstrou preocupação com as condições em que a pesca é realizada, o que prejudica a sua rentabilidade.

Foram feitas considerações acerca das embarcações utilizadas que se apresentaram em geral muito antigas e sem boas condições de uso. Dentre os barcos registrados na Cooperativa somente 2 dispõem de sonar. Na verdade, falta investimento por parte dos donos das embarcações e, com relação aos pescadores, condições de escolaridade para serem preparados para usar recursos tecnológicos mais modernos.

Outros problemas também mencionados referem-se às “plataformas de petróleo” e os rebocadores que fazem o serviço de apoio a estas plataformas. Há queixas quanto à proibição da pesca nas áreas próximas às plataformas. Por outro lado, há unanimidade entre os pescadores com os quais conversamos, sobre a concentração de “bons peixes” junto às plataformas. Em relação aos rebocadores, os problemas são devido ao trânsito constante pelas áreas de pesca o que afasta os cardumes e atrapalha as redes. 

Com relação à produção registrada pela COMPEMA, foi-nos fornecido o montante negociado entre dezembro de 1999 e maio de 2000 (Tabela II.5.3.12-6).

Tabela II.5.3.12-6: Produção Registrada pela Cooperativa de Macaé.

	PERÍODO
	TIPO
	QUANTIDADE (KG)
	TOTAL (KG)

	DEZ/99
	PEIXE FRESCO INTEIRO

CAMARÃO FRESCO INTEIRO
	510653

115
	510768

	JAN/00
	PEIXE FRESCO INTEIRO

CAMARÃO FRESCO INTEIRO
	374933

1300
	376233

	FEV/00
	PEIXE FRESCO INTEIRO

PEIXE FRESCO EVISCERADO

CRUSTÁCEO FRESCO

MOLUSCO
	425337

100

1000

600
	427037

	MAR/00
	PEIXE FRESCO INTEIRO

CAMARÃO FRESCO INTEIRO
	133937

15
	133952

	ABR/00
	PEIXE FRESCO INTEIRO

PEIXE FRESCO EVISCERADO
	149134

4401
	153535

	MAI/00
	PEIXE FRESCO INTEIRO

PEIXE FRESCO EVISCERADO

CAMARÃO FRESCO INTEIRO
	342741

25

385
	343151

	TOTAL GERAL (KG)
	1944676


Fonte: Cooperativa Mista de Pescadores de Macaé – COMPEMA, Junho/2000.

Chamamos a atenção para o fato de estes dados serem exclusivamente do desembarque feito na “Área de Influência” e que passou pela Cooperativa de Macaé.

O total de produção destes 6 meses (1.944.676 Kg) corresponde a 90% do desembarque no porto de Macaé, segundo as estimativas feitas, cerca de 216.075 Kg foram negociadas diretamente no cais e ainda dentro dos barcos.

Há predominância de 99,6% de peixe fresco inteiro condizente com o perfil da Cooperativa que procura manter um certo padrão de qualidade, evitando negociar o pescado eviscerado que demanda maior manipulação.

A inexpressiva quantidade de camarão (0,14%) está relacionada ao fato de os barcos camaroneiros não desembarcarem em Macaé, preferindo o terminal da Barra do Furado, no litoral norte de Quissamã ou no Farol de São Tomé, Município de Campos.

Neste ponto de desembarque reúnem-se atualmente, os camaroneiros de quase toda a “Área de Influência”.

· Comunidade de Pescadores de Rio das Ostras / Colônia Z.22 

Em Rio das Ostras, as informações sobre a colônia foram obtidas junto ao pescador Genilson Charelly, liderança local que desfruta de larga credibilidade. Nascido em Barra de Itabapoana, com 42 anos e residente há 35 anos em Rio das Ostras, vem de uma família de pescadores, exercendo seu oficio desde os oito anos. Charelly é hoje Presidente da Colônia de Pescadores Z-22.

A colônia tem aproximadamente 320 pescadores profissionais e 280 amadores que atuam no espaço que vai da Lagoa de Imboassica até boa parte de Barra de São João. A grande diferença entre o pescador profissional e o amador, é que o primeiro, por ser detentor do registro, desfruta de uma rede de segurança oferecida pela Associação de Pescadores. O registro de pescador profissional é obtido, após um curso de três dias, obrigatório, pela Capitania dos Portos,

Em Rio das Ostras, o prédio da Associação, em sistema de comodato, junto ao SUS (Sistema Único de Saúde) e a Prefeitura de Rio das Ostras, dispõe de uma estrutura de ambulância, alguns medicamentos, pediatra, ginecologista, dentista e clinico geral. Além da realização de campanhas periódicas de vacinação para os moradores e animais, essa estrutura atende, em média, 800 pessoas por mês, incluindo nessa estatística os pescadores e seus familiares.

Segundo o Sr. Charelly, os pescadores amadores, estão todos em vias de profissionalização. O grande problema de não possuir a habilitação dos profissionais é não poder pescar além dos limites do seu Município. A carteira profissional confere essa autorização, favorecendo a categoria, pois a atividade pesqueira é realizada em largas distâncias. 

No entanto, segundo o Presidente da colônia, os números apresentados estão muito próximos da realidade. Isso porque está em vias de implementação, um censo que realizará o cadastro de todos os pescadores da colônia, pela Secretaria de Pesca e Meio Ambiente.

Cada pescador tem em média 3 filhos, num esquema familiar com 5 dependentes, considerando esposa, pai, mãe e outros parentes.

As atividades relacionadas à pesca são em geral exercidas pelas esposas e filhos de pescadores. Estas atividades incluem:

· Marisqueiros: responsável por tirar mexilhão em pedra e em vala, e catar mariscos;

· Limpadores de peixe;

· Descascadores de camarão;

· “Aposentados da pesca” (conceito consagrado na comunidade): antigos pescadores, hoje aposentados, responsáveis pelo conserto e confecção das redes de outros pescadores.

Esse último ofício chama a atenção por ser uma técnica transmitida através de gerações, de pais para filhos, portanto, constituindo elemento integrador da comunidade e inscrito em sua tradição.

Toda essa descrição diz respeito a pesca artesanal, aquela que caracteriza a atividade local dos pescadores. Ocorre também, a pesca industrial na região, representando uma taxa estimada de 2%, que não foi muito descrita, até porque, sobre ela, os pescadores entrevistados possuem poucas informações. Foi mencionado o fato dos navios pescarem com “gaiola” (altamente predatória), e dispõe de sofisticados aparelhos de monitoramento e capturam o que os pescadores chamam de “sistema globalizado de perfeição”, espécie de rastreador por satélite.(provavelmente GPS)

Os pescadores estão organizados em colônia, de forma relativamente pacifica, não tendo sido identificado nenhum elemento de elevada discordância entre eles. A comunidade possui em torno de 50 barcos profissionais com média de 4 ocupantes, e 60 amadores com 6 pescadores por barco. O desembarque não é realizado em porto, com sua estrutura oficial em forma de cais, mas na própria areia sem o auxilio de tratores como já vimos em outras colônias de pesca. O tipo de barco predominante é a lancha “Popa de Leque”, não mais fabricada. É uma embarcação que mede entre 7 e 12 metros de comprimento, sendo ideal para a pesca artesanal.

Os tipos de pesca mais utilizados (embarcada) são a “rede de malho”, cujo tamanho vai de 35 a 90 metros, e a “pesca de linha e anzol”, que, aliás, representam a nata da atividade pesqueira. Em areia, a “rede de arrasto” sobrevive, bastante enfraquecida, não ultrapassando mais de 5% de toda atividade pesqueira.

O desembarque não é realizado em um espaço físico como o porto. Ele acontece no cais ou na areia, dependendo da maré e da quantidade do pescado, na praia ou no rio, de acordo com a vazão.

A produção pesqueira varia, em quantidade e qualidade. A tabela II.5.3.12-7, abaixo, foi montada com base nas informações recolhidas oralmente junto aos pescadores, a qual permite uma avaliação da variedade das capturas.

Tabela II.5.3.12-7:Espécies pescadas de acordo com a época do ano.

	JANEIRO, FEVEREIRO E MARÇO
	ABRIL, MAIO E JUNHO
	ANO INTEIRO

	· Dourado

· Pescada

· Pescadinha

· Anchova

· Correiros

· Goete

· Cavalo de Sarda

· Xerelete

· Viola

· Bonito

· Cação
	· Cação

· Torinho

· Anchova

· Camarão Rosa (única espécie de camarão pescado)

· Pargo

· Palombeta

· Perua

· Peixe Porco

· Xaréu

· Espada
	· Corvina

· Cação

· Viola




Sem precisar por espécie, a média mensal da produção pesqueira gira em torno de 50 toneladas.

Descrita como área de boa atividade pesqueira e de considerável integração entre os pescadores, a colônia Z-22, de Rio das Ostras, apesar disso, identifica alguns problemas. Um dos problemas enfrentados pelos pescadores é a pesca desordenada, definida como “crime de pesca”, onde técnicas predatórias, como o “arrastão”, de qualquer tipo, afeta sensivelmente a fauna e a flora marítimas. Além do uso de aparelhos estigmatizados, como o “diabo do mar”, expressão que por si só sugere o estrago por ele causado.

Existe na comunidade um projeto, lançado pelo Governo Federal em 2000, junto com a Confederação Brasileira de Pescadores, com a Federação das Colônias de Pescadores, em convênio com o Banco do Brasil e a EMATER (órgão ligado ao setor agrícola), de aplicação pioneira em Rio das Ostras. Esse projeto oferece ao pescador profissional filiado à colônia, um empréstimo de até R$5.000,00 (cinco mil reais), inicialmente, podendo chegar a R$15.000,00 (quinze mil reais), caso os compromissos da primeira parcela sejam mantidos, a juros de 1% ao ano. Esse financiamento visa melhorar os recursos para a  atividade pesqueira.

O outro programa vigente no local é o da Rede Agrícola Familiar, que fornece uma verba de salário mínimo às famílias dos pescadores, no período de defeso, quando a pesca é interrompida para a desova.

O grande objetivo dos pescadores é poder dispor de boa infra-estrutura para a atividade pesqueira, como um cais (no modelo de porto, como é conhecido), uma fábrica de gelo e bomba de óleo. O intermediário, em forma de frigorífico ou de peixaria, para eles não representa problema, já que na cidade existem 6 peixarias que pertencem a pessoas da rede de relações dos próprios pescadores ou de propriedade de antigos pescadores, como é o caso da peixaria do Senhor Odilon Ferreira, morador de Rio das Ostras, há 43 anos, que mantém ótima relação com a comunidade de pescadores.

· COMUNIDADE DE PESCADORES DE BARRA DE SÃO JOÃO
Os dados necessários a compreensão da organização e funcionamento da colônia de pescadores de Barra de São João foram conseguidos junto à Associação de Pescadores local, com seu Presidente, José Antônio do Couto, 37 anos, nascido em Saquarema e morador de Barra de São João há 25 anos. É conhecido como "Zé do Couto". Sua participação neste trabalho foi fundamental, já que desfruta de larga credibilidade, não apenas junto aos pescadores desta, como também  de outras colônias.

A comunidade tem aproximadamente 100 pescadores. Ainda não existe um cadastro  que será providenciado, pela associação, brevemente. Há entre 80 e 90 embarcações. A pesca artesanal é feita por pescadores profissionais, com registro na atividade. Na região, cerca de 120 pessoas estão direta ou indiretamente ligadas a pesca, em geral são familiares dos pescadores que trabalham no extrativismo da ostra ou na limpeza do peixe e do camarão, que no momento é a maior fonte de renda do lugar. Não foi possível precisar a quantidade de dependentes, ou seja, o tamanho médio das famílias do local.

A pesca é realizada em embarcações de 10 a 12 metros de comprimento, segundo os pescadores ideal para a profissão, pois atende às demandas da atividade e às condições de navegabilidade local. O desembarque é realizado em porto. No entanto, os pescadores sofrem a desleal concorrência (aliás comum a todas as comunidades de pescadores investigadas) das grandes embarcações ligadas à pesca industrial.

As grandes embarcações não respeitam, segundo os pescadores, a área de atuação que corresponde a duas milhas do litoral e invadem, munidos de sofisticada tecnologia de pesca, a curta área de atuação da pesca artesanal. Desta forma o prejuízo para os pescadores artesanais é elevado, já que as grandes embarcações alcançam, e às vezes até superam em um dia, o que custaria o trabalho de pelo menos uma semana dos pescadores artesanais. 

As artes de pesca artesanal se dividem entre aquela exercida na areia e na pesca embarcada. No primeiro caso é a pesca de “arrasto”, e no segundo a “mijuada” ou “rede de espera”, a “pesca de arrasto do camarão”, e a “pesca de linha”

O produto pescado não pôde ser descrito com a precisão em termos quantitativos ou sazonais, sendo apresentado uma amostra sugestiva da realidade na lista de espécies capturadas  abaixo.

· Corvinota;

· Xerelete (50kg por dia, quando em boa safra);

· Enxoveta;

· Caratinga;

· Bagre (50kg por dia);

· Carapeba;

· Cação viola;

· Camarão sete barbas (25kg por noite);

· Camarão VG (1kg)

· Camarão Rosa (intervalo anual sem uma demonstração numérica)

Os problemas que mais afetam os pescadores além, da já comentada concorrência desleal da pesca industrial, são a pesca altamente predatória ao meio ambiente como a “parelha”, a poluição da Lagoa de São João, onde também ocorre atividade pesqueira, principalmente de camarão, segundo os pescadores, causada pela Prefeitura de Casimiro de Abreu. Outra queixa refere-se à infra-estrutura de moradia, acompanhada pelo aumento da especulação imobiliária que tem levado o preço dos imóveis a uma soma indisponível para muitos pescadores.

Não nos ficou muito claro qualquer tipo de problema com atravessadores. Pelo menos na região de Barra de São João existem 12 peixarias, 2 fábricas de gelo e 2 frigoríficos, que não cumprem um papel econômico tão predatório. Para a comunidade ficou apenas o registro da filiação de uma peixaria e um frigorífico, devido a queda da atividade pesqueira.

Existe, em funcionamento, um projeto de coleta de mexilhão, através de um curso de maricultura e ostreicultura, com apoio da Eletronuclear, Sebrae e Petrobrás, com o objetivo de qualificar os moradores para essa atividade. Além deste projeto, existe um curso de processamento de pescado, com apoio da SETRAS (Secretaria do Estado de Trabalho e Ação Social), da FAT (Amparo ao Trabalhador) e promovido pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

Quanto à segurança social para os pescadores, a Associação  está controlando a chegada do produto pescado, com retirada de 6% a ser recolhido ao INSS. Essa medida pode ajudar a um bom número de pescadores que estão em idade de aposentadoria e preparar uma parcela significava para o futuro.

Por fim, a construção de um porto, acompanhado de infra-estrutura, como peixaria e câmara frigorífica, constitui grande expectativa dos pescadores.

· Comunidade de Pesca do Município de Cabo Frio

Nossas informações foram obtidas por entrevista com o Diretor da Colônia de Cabo Frio, o ex-pescador Paulo Francisco Cardoso, nascido e criado no Município. A colônia foi fundada em 1884 sendo uma das mais antigas do Estado do Rio de Janeiro. Com sede própria, a colônia localiza-se na Avenida Almirante Barroso, junto ao porto.

Sua estrutura administrativa é composta por 12 diretores, sendo 6 na parte administrativa e 6 no conselho fiscal.

Essa colônia  congrega pescadores de outras comunidades da área, como Búzios, Rio das Ostras e Barra de São João. No entanto, serão apresentados aqui, informações relativas exclusivamente a comunidade de pescadores de Cabo Frio.

Em Cabo Frio há aproximadamente 1530 pescadores profissionais e 1000 amadores, que estão em processo de profissionalização, através do curso de três dias, oferecido pela Capitania dos Portos. 

A pesca predominante na região é do tipo artesanal. A pesca industrial envolve por volta de 260 pescadores, o que representa 15% da população total de pescadores profissionais.

O número de embarcações artesanais é de 850, enquanto que a pesca industrial conta com 150 embarcações, dotadas de elevada tecnologia alinhada a uma grande mobilidade de milhas, autorizada pela Capitania dos Portos. 

O número médio de dependentes para cada pescador é de 4, incluindo esposas, filhos, pais, parentes ou agregados. Dessa população sai a mão de obra que realiza tarefas relacionadas a pesca, como os descascadores e limpadores de camarão. O que chama a atenção é o não registro desses trabalhadores na colônia. Isto, segundo os pescadores, denuncia uma situação de precariedade do trabalho, pois a ausência de qualquer registro exclui a pessoa dos programas de assistência da colônia. Contudo, o diretor Paulo afirmou estar "saindo este mês o INSS para as marisqueiras".

O desembarque é realizado em portos particulares de propriedade dos grandes frigoríficos que comercializam o produto pescado. Este é o ponto mais delicado envolvendo os pescadores e os frigoríficos, constituindo aquele que é com certeza " o grande problema da pesca artesanal, realizada ao longo de 70 milhas do litoral compreendido entre Saquarema e Rio das Ostras".

Segundo o Sr. Paulo, até o ano de 1985, os portos não eram de propriedade particular, e os pescadores podiam, nesta época, atracar livremente, sem qualquer tipo de taxa, seja ela sobre a embarcação ou o produto desembarcado. A grande vantagem era a autonomia sobre o preço da mercadoria com conseqüente boa remuneração para os pescadores. A partir desse ano, a medida que os frigoríficos foram se instalando, passaram a reivindicar juntos, a posse dos portos e sua conseqüente privatização.

O resultado dessa privatização dos portos, segundo os pescadores, é o controle da comercialização da produção pesqueira, realizada hoje em dia pelos frigoríficos Brosfish, Da hora, J.C. Magalhães e Pescado São Benedito, todos particulares com significativa destinação do produto para o exterior. Eles representam para os pescadores, intermediários organizados em cartéis, que fixaram o preço do peixe, impedindo qualquer variação de valor, podendo tal comportamento ser acompanhado de medida punitiva, não explicitada pelo entrevistado.

As embarcações registradas na Colônia são do tipo "barco a ferro" (usado exclusivamente para pesca industrial),  a "traineira" e o "barco a remo", esses últimos ligados a pesca artesanal.

Além do nome, esses barcos recebem uma classificação da Capitania dos Portos. Barcos com até 20 TABs (Tonelada de Arqueação Bruta) é considerado artesanal, enquanto que os que estão acima de 20 TABs são industriais.

As artes de pesca utilizadas na região são a “armadilha” (pesca condenada por ser predatória para a fauna marinha), a “pesca de linha”, a “pesca em terra firme” e o “arrastão de praia”. O grande problema da “pesca de armadilha” é que ao ser realizada por “gaiola” em grandes profundidades, praticada, portanto, pela pesca industrial, aproximadamente 70% do peixe capturado é filhote, que ao ser trazido em direção a superfície, não consegue alcançá-lo, morre em alguns metros, devido a diferença de pressão. Essa mortandade compromete severamente a reprodução das espécies.

De acordo com o registro (aproximado), as espécies mais capturadas são o pargo (segunda espécie mais pescada, podendo ser obtida o ano inteiro), a enchova e o dourado (pescado somente no verão).

A existência do atravessador compromete a sobrevivência da pesca artesanal na região. Em vista disso, entre as demandas feitas pela colônia estão, um frigorífico, para que possa armazenar o peixe enquanto o seu preço estiver sendo negociado para a venda, e a construção de um entreposto sem o atravessador  e com a presença da fábrica de gelo. 

O entreposto já teve o projeto aprovado pelo Ministro do Trabalho, Francisco Dorneles, faltando apenas o terreno para sua construção, que no entanto, depende do saneamento da dívida municipal de Cabo Frio com a União, isto porque a Prefeitura, através da Secretaria de Pesca e Meio Ambiente é a intermediária para a realização de qualquer projeto junto a comunidade de pescadores.

Na comunidade são oferecidos cursos para pescador e defumação. Qualquer profissionalização é tida como importante para os pescadores, até porque, anualmente, estes são atingidos pela lei do defeso, que proíbe a pesca em respeito à desova.

· Comunidade de Pescadores de Búzios

A descrição da infra-estrutura da comunidade de pescadores de Búzios, foi baseada no depoimento do Senhor Ubiraci dos Santos Trindade, Presidente da Associação de Pescadores. O Sr. Ubiraci  tem 46 anos de idade, desenvolvendo atividade de pescador desde os 12 anos, sendo nascido e criado em Búzios. “Birinha”, como é conhecido pelos pescadores, é reconhecido como liderança comunitária e possui credibilidade para atuar politicamente.

A Associação de Pescadores de Manguinhos, localizada na praia de mesmo nome,  e que envolve também as praias dos Ossos e do Porto, existe há 25 anos e a sua estrutura administrativa é composta por um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um primeiro secretario, além de 3 integrantes para um Conselho Fiscal, acompanhados de suplentes, havendo eleições a cada 2 anos. Birinha é presidente há 25 anos. . 

A Associação de Pescadores de Búzios, enquanto organização e possuindo legitima representação, está incluída na Colônia de Pescadores de Cabo Frio, esta sim, a grande estrutura representativa dos pescadores de praticamente toda a Região dos Lagos. Esta colônia organiza os pescadores em capatazias, isto é, uma espécie de subPrefeitura de significativa relevância política. 

Definida de maneira artesanal, a pesca em Búzios acontece no perímetro de suas 22 praias, com a presença de aproximadamente, 300 pescadores divididos em 100 barcos. Destes pescadores, 30% não está legalizado, ou seja, não possuem a carteira profissional, obtida mediante curso de três dias, acompanhado de aprovação, realizado pela Capitania dos Portos.

Para cada pescador o número de dependentes em média é de 8 pessoas. A informação é aproximada, porém, segundo Birinha, possui baixa margem de erro. Sendo assim, a comunidade de pescadores de Búzios possui uma população de aproximadamente 2500 pessoas.

As atividades dependentes da pesca são a venda e a comercialização do peixe, atividade exercida pelos frigoríficos e peixarias, e a maricultura de mexilhão, ostra e camarão. Esses ofícios empregam, geralmente, os familiares dos pescadores, que dessa forma contribuem para a renda doméstica e tradicionalizam a atividade, através da sua ocupação, ligada à historia da comunidade.

O desembarque em Manguinhos pode ser feito tanto em um pequeno porto de propriedade da Associação de Pescadores, ou na praia uma vez que as embarcações, em sua grande maioria de pequeno porte, têm fácil acesso à areia.

Sobre as embarcações da pesca artesanal, o tipo mais freqüente é a G2J, barco entre 7 e 10 metros de comprimento. A pesca industrial é realizada por embarcações de grande porte, cujos nomes Birinha não soube declinar..

A pesca de “cerco com rede” é a mais utilizada pelos pescadores. Os pescadores em barco à remo, fazem uma espécie de “cerco” no meio do mar, usando uma rede de média espessura, e geralmente, um dia após iniciada a operação, mergulham para a captura do produto. Em época de boa safra, essa atividade pode render até 250 toneladas por mês.

Há também o “arrastão de praia”, que representa menos de 1% da atividade, e a “pesca de linha”, é importante salientar que nenhuma destas duas práticas são realizadas em barcos. Segundo Birinha, a baixa participação nessa modalidade, que em outras épocas já representou o modelo de pesca da região, é conseqüência do acúmulo de dificuldades acompanhadas pelo desânimo da pesca tradicional. Birinha chega a projetar um cenário de tímida reprodução da pesca tradicional, já que os filho dos pescadores artesanais não se encontram motivados a dar continuidade à profissão dos pais.

A sardinha é o principal produto pescado, apesar de nos últimos 2 anos a sua pesca ter sido muito pequena. Pescada o ano inteiro, a espécie maromba entra em defeso no período de junho a novembro, enquanto a pesca da sardinha laje não sofre interrupções. Os outros peixes são o xerelete, a corvina, a enchova, a pescada, a pescadinha, o peixe espada, o dourado (apenas no verão), o douradinho, a palombeta, o pargo, a garoupa, o cherne, a marimba, o peroá, o bonito e o cação.

No inverno, ocorre a pesca da lagosta, com saldo de 150 a 200 quilos por pescador, enquanto o camarão não é pescado na região.

Os maiores problemas enfrentados pelos pescadores estão relacionados com a pesca industrial. Apesar da Associação de Pescadores dispor no seu espaço físico, compreendido como sede, de uma estrutura com 5 boxes de venda de peixes e 4 câmaras com capacidade de armazenamento de 4 toneladas, cada uma (apenas uma não funciona, porém, segundo os pescadores sua abertura é uma questão de tempo), a estrutura ainda é insuficiente para armazenar todo produto pescado.

Pressionados, os pescadores vendem o peixe aos atravessadores, por um preço baixo, evitando a perda da mercadoria e consequentemente, o aumento dos seus prejuízos. Fator curioso relacionado a essa questão é a briga com a colônia de pescadores de Cabo Frio, levando à ambição de fundação de uma colônia em Búzios. Os pescadores de Búzios acusam a colônia de Cabo Frio pelo gradativo sucateamento dos antigos portos na cidade, em número de 5, através do aluguel para os frigoríficos. Hoje, esses portos pertencem aos frigoríficos, ampliando o poder dos atravessadores sobre a pesca artesanal.

Outro questionamento diz respeito ao excesso de autonomia dos barcos da pesca industrial, inclusive com a conivência da Capitania dos Portos. Segundo os pescadores, apesar da lei não permitir a pesca no perímetro de até 2 milhas da costa, essa determinação não é obedecida, tornando a concorrência com a pesca artesanal bastante desleal. Avançando sobre a área do pequeno pescador e com tecnologia de pesca muito superior, a desproporção resultado tende a ser muito grande. A grande embarcação pode fazer em um dia o trabalho do mês inteiro de um pequeno barco.   

Os pescadores também reclamam da inexistência, para eles do repasse dos royalties da Petrobrás, arrecadados pelo Município. Esses recursos, segundo eles, poderiam ser traduzido em melhoria de infra-estrutura para a atividade pesqueira. Sobre arrecadação, os pescadores também reivindicam que o dinheiro do defeso, uma espécie de seguro que eles recebem da Prefeitura, através da Secretaria de Pesca e Meio Ambiente, durante o período da desova do peixe, em que a pesca fica interrompida, só é oferecido quando encerrada a proibição.
Os pescadores não identificaram nenhum projeto social desenvolvido pelo poder publico junto a comunidade de pescadores, a não ser o já aprovado projeto de construção do entreposto de pesca de Búzios, na Praia de Manguinhos. Enquanto isso, encontram-se entre suas principais reivindicações, a construção de uma fábrica de gelo e do financiamento ao pequeno pescador, uma linha de crédito para a compra de barcos, sem que estes precisem dialogar com uma ampla burocracia, para eles, sinônimo de lentidão.

· COMUNIDADE DE PESCADORES DE ARRAIAL DO CABO
Os pescadores artesanais de Arraial do Cabo, autodenominados “cabistas”, descendem da população colonial estabelecida neste litoral desde o século XVIII. Orgulhosos de sua identidade e origem, mantêm sua tradição e modo de vida através de complexa organização social que lhes permitiu o uso duradouro de recursos naturais por mais de 200 anos.

A competição com o turismo e o veraneio predatórios durante as décadas de 70 e 80, levou-os a se organizar formalmente, primeiro como colônia de pesca e depois como Associação, principalmente após emancipação do Município, em 1986.

Através da Prefeitura, já em 1993, a Associação de Pescadores de Arraial do Cabo fez contato e iniciou o trabalho junto ao Ibama/CNPT para a proposta de criação de uma Reserva Extrativista.

Em 1997, depois de cumpridas todas as etapas formais exigidas, foi finalmente criada a Reserva Extrativista Marinha de Arraial do Cabo (RESEX Marinha de Arraial do Cabo) através de decreto presidencial. 

A RESEX de Arraial do Cabo é a única reserva extrativista marinha do Brasil e beneficia 300 famílias de pescadores cabistas, permitindo a gestão social do uso de recursos naturais renováveis, de modo sustentável e justo do ponto de vista humano.

A RESEX compreende um cinturão pesqueiro entre a Praia da Massambaba, na localidade de Pernambuca, e a Praia do Pontal, na divisa com Cabo Frio, abrangendo todo o litoral do Município de Arraial do Cabo. Estende-se por uma faixa de 3 milhas da costa definindo uma área de 56.769 hectares de lâmina d’água. A RESEX inclui praias, restingas, costões rochosos, grutas submarinas e ilhas, povoados por grande diversidade florística e faunística.

Neste ambiente desenvolveu-se a cultura tradicional cabista que a RESEX também espera proteger e conservar. Aí convivem diversas modalidades de pesca, como as “companhas” de cerco de praia, com suas canoas seculares, as canoas pequenas e suas redinhas, a pesca de linha praticada na “pedra”, ou em pequenos “caícos” a pesca de linha com atração luminosa, ou, ainda, formas mais modernas, como as pequenas traineiras de cerco e a caça submarina do polvo.

As 300 famílias tradicionais e seus dependentes representam 60% da população do Município e vivem, direta ou indiretamente, exclusivamente da pesca.

Nos costões e enseadas de Arraial do Cabo são capturadas tainhas, cavalas, bonitos, xaréus, serras, meros, namorados, linguados, sardinha verdadeira, várias espécies de cações e arraias, polvos, mexilhões, ostras e muito mais.

Os cabistas enfrentam conflitos com o turismo predatório e, em alguma medida, com a pressão imobiliária por parte de veranistas. Porém, hoje já dispõem de instrumentos legais para se protegerem e ao meio ambiente, através de legislação específica referente a unidade de conservação que gerenciam.

Outro problema bastante grave, diz respeito à poluição marinha pelo uso irresponsável por parte de embarcações turísticas e transporte industrial de apoio às atividades petrolíferas ao largo da Bacia Oceânica de Campos.

· COMUNIDADE PESQUEIRA DE MARATAÍZES E ÁREAS PRÓXIMAS

Em Marataízes-ES existe uma Colônia de Pesca, identificada como Z-8 por seu secretário, o Sr. Rodomário, o qual nos recebeu e prestou informações.

Segundo o Sr. Rodomário a colônia conta com cerca de 3 mil pescadores cadastrados, oriundos de vários municípios e localidades, tais como: Cachoeiro, Castelo, Alegre, Muqui, Rio Novo, Presidente Kennedy (Praia de Marobá), Itaipava, Itapemirim, Anchieta, Vitória, São João da Barra e São Francisco de Itabapoana.

Rodomário afirma que este número expressivo de integrantes de várias localidades acontece em decorrência da disponibilização do seguro-desemprego durante três meses do ano, durante o defeso. Acrescenta que a Colônia Z8 é a única da região a agilizar o benefício, que tem sido de grande utilidade para os pescadores na época do defeso.

Segundo o entrevistado, a colônia Z8 está articulada com as demais colônias do Espírito Santo, não estando, portanto, em contato com as do Rio de Janeiro.

Ao ser questionado sobre outros serviços oferecidos pela Colônia, o entrevistado destacou a venda de material para pesca a preço mais acessível e o ambulatório para os pescadores e seus familiares, com dentista e outras especialidades médicas. Todos os serviços são custeados com a taxa que os pescadores pagam anualmente.

No tocante a participação da Prefeitura nos problemas da Colônia, o entrevistado informou que existe pouca atuação do setor público. Não há uma Secretaria de Pesca ou Meio Ambiente no município de Marataízes e por este motivo, quaisquer problemas a serem enfrentados são dirigidos diretamente ao Prefeito.

Acrescentou que a Prefeitura pensou em desenvolver um projeto de construção de uma fábrica de gelo que pudesse atender à população pesqueira. Por outro lado, já está sendo iniciada a obra no porto,  contando com recursos do PRONAF.

Ao longo da entrevista, Sr. Rodomário destaca que a pesca próximo de onde ficava a P-36 é muito boa, mas que é proibida. 

Acrescenta ainda, que todo mês é realizada uma reunião com o pessoal da Petrobrás, em Vitória, com o objetivo de informar aos pescadores quanto à passagem do navio que faz um trabalho de sonda, para que não afete nenhum barco de pescador, nem tampouco provoque acidentes. A tabela II.5.3.12-8, a seguir, foi fornecida pelo Sr. Rodomário.

Tabela II.5.3.12-8: Informações gerais sobre a Colônia de Pesca Z-8, Marataízes-ES.

	· Número de pescadores: 3.341

· Número de embarcações: 164

· Número de embarcações a remo ou vela: 80

· Modalidade de pesca: Rede, Linha, Espinhel, Mergulho (Peixes Ornamentais)

· Tipo de pescado: badejo, lagosta, peruá, pargo, corvina, pescadinha, cação, camarão, baiacu, robalo, tainha

· Despesa de tripulantes por semana: R$ 400,00 (Gelo, rancho, isca,óleo diesel)

· Endereço: Rua João Rodrigues Soares, nº 282 – Barra de Itabapoana – Marataízes – ES Tel/Fax: (28) 3532 1282




Além da mencionada Colônia Z-8, os pescadores de Marataízes, aparentemente tentam organizar-se em uma Associação de Pescadores. Esta informação foi obtida junto ao Sr. Roberto, um dos integrantes da recém criada APEMAR – Associação de Pescadores de Marataízes.

O Sr. Roberto queixou-se da dificuldade de criar uma associação em Marataízes, já que não dispunha de nenhum parceiro influente. Frisou também que a associação abrange cerca de 200 pescadores exclusivamente de Marataízes, mas que poucos deles contribuem regularmente para as despesas da Associação o que dificulta o andamento das atividades. 

O que ficou claro na entrevista realizada é que o objetivo de se criar tal Associação visa envolver todos os pescadores cadastrados na discussão de problemas e soluções para um melhor desenvolvimento da atividade pesqueira em Marataízes.  

Vale aqui destacar que ao ser questionado sobre o papel da Colônia Z8, pareceu-nos que poucas informações o entrevistado dispunha, mas deixou claro que, em sua visão, a colônia tratava de assuntos burocráticos, como também fornecia material mais barato para o pescador, já a associação está mais próxima da realidade do pescador e é o espaço onde o pescador pode opinar e participar mais ativamente.

É importante sinalizar que o entrevistado abordou a ausência do poder municipal nos problemas relacionados à atividade pesqueira.
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